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do Ul t ramar: liei por bem approvar as seguintes ínodifi- | 
cações á pauta das alfandegas dos territorios de Manica c | 
Sofala, sob administração da Companhia de Moçambique, i 
approvada por decreto de 13 de novembro cle 1902 e al- j 
l e rada por decreto de 25 cle julho dc 1903: j 

Artigo 1.® A alinea K) cio artigo 27.°, tabella A, da j 
pauta dos territorios da Companhia de Moçambique, ap- j 
provada por decreto de 13 de novembro dc 1902 e modi-
ficada por decreto de 25 de julho clo 1903, é subdividida 
da seguinte forma: 

;>070 

K ) Conservas alimentícias de qualquer qualidade 
(excepto doce) em latas e caixas hermetica-
mente fechadas e assim vendidas ao publico, 
incluindo as taras — kilogramma 

Kl) Conservas alimentícias acondicionadas ein 
frascos, boiões, garrafas, etc., incluindo as ta-
ras — kilogramma 

Ar t . 2.° O artigo 34.° da tabella indicada fica assim 
modificado: 

Artigo 34.° Madeira em bru to : 
A) Cortada em vigas, vigotas, pranchas, tábuas, 

barrotes, paus e ripas 3°/ { ladval. 
B) Destinada exclusivamente a combustivel para 

fins agricolas ou industriaes Livre 

Ar t . 3.° Fica revogada a legislação em contrario. 
O Ministro c Secretario de Estado dos Negocios cla Ma-

rinha e Ult ramar assim o tenha entendido e faça executar. 
Paço, em 24 de dezembro de 1 9 0 3 . = K E I . = i¥a?ioeZ Ra-
phael Gorjão. 

1). tio Cl. 11." 291, dc 30 dc d e z e m b r o dc 1903. 

Nos termos do artigo 8.° do decreto cle 12 de julho cle 
1902 e tendo ouvido a Jun ta Consultiva clo Ultramar : 
hei por bem approvar o regulamento para execução do re-
gime aduaneiro cla provincia da Guiné Portuguesa, que 
baixa assinado pelo Ministro e Secretario cle Estado dos 
Negocios da Marinha e Ul t ramar . 

O mesmo Ministro e Secretario dc Estado assim o te-
nha entendido c faça executar. Paço, em 24 de dezembro 
de 1 9 0 3 . = R E I . = Manoel Raphael Gorjão. 

Regulamento para execução 
do regime aduaneiro da provincia da Guiné Portuguesa, 

estabelecido pelo decreto de 12 de julho de 1902 

Artigo 1.° Os impostos ad valorem estabelecidos para a 
importação de mercadorias e generos não especificados na 
referida pauta são calculados sobre o valor das mesmas 
mercadorias no logar de origem ou cle fabrico, aumentado 
com 20 por cento. 

§ 1.° O valor clas mercadorias importadas deve ser jus-
tificado por meio cle factura feita pelo fabricante ou pelo 
vendedor, indicando o preço real clas mesmas mercadorias. 
Es ta factura pocle porem ser substituída por declaração 
escrita. 

§ 2.° A factura ou declaração deve mencionar as quan-
tidades de cada especie cle mercadorias incluídas nos vo- j 
lumes sujeitos a despacho, bem como o seu valor. 

Art . 2.° Quando a autoridade aduaneira julgue insuffi- ; 
ciente o valor declarado, mandará proceder á avaliação ; 
da mercadoria por peritos, um por ella nomeado e outro ' 
pelo importador, os quaes antes de procederem á avalia- ' 
ção escolhem um terceiro para desempate; no caso de 
discordância entre os dois primeiros a autoridade aduaneira 
nomeia o terceiro arbitro. 

Ar t . 3.° Se o exame dos peritos mostrar que o valor cla 
mercadoria excede 10 por cento ao que tiver sido dccla-; 

rado pelo importador, será paga a multa cle 50 por cento 
los direitos correspondentes á importancia do valor decla-
rado a menos. 

§ 1.° Nào sendo acordes os votos dos dois primeiros ár-
bitros, e decidindo o terceiro a favor clo importador, a au-
toridade fiscal, se o ju lgar conveniente para os interesses 
do Estado, usará cla faculdade, cla preempeão danclo ao 
mesmo importador o valor por elle declarado e mais 10 
por cento cVesse valor. 

§ 2.° O processo da preempção será enviado á commis-
são a que allude o artigo 29." do decreto de 20 cle dezem-
bro de 1S"8, a qual designará a localidade onde se ba cle 
proceder á venda. 

§ 3." A autoridade aduaneira tem a faculdade porem 
de proceder logo a leilão se os objectos forem susceptiveis 
de deterioração. 

§ 4.° Se o importador allegar que não recebeu facturas 
nem tem elementos para mencionar na declaração o valor 
clas mercadorias recebidas, a autoridade aduaneira arbi-
t r a rá esses valores pela media clos designados noutras 
facturas de mercadorias analogas. 

Art . 4.° O imposto dc 7 por cento ad valorem estabele-
cido para a exportação eleve ser cobrado sobre os valores 
médios clos generos designados na tabella que trimestral-
mente será organizada pela commissão a que se refere o 
§ 2.° clo artigo 3.° cVeste regulamento e publicado no Bo-
letim Official da provincia com a necessaria antecipação. 

Art . 5.° A cobrança dos direitos de exportação efiec-
tuar-se ha em presença clas declarações dos exportadores, 
sendo facultada á alfandega a verificação dos generos ou 
productos exportados. 

§ 1." Os exportadores apresentarão as dc-larações em 
duplicado com antecedencia pelo menos de vinte e quatro 
horas e devendo indicar o numero de volumes, qualidade 
e peso clos generos que contém, marca c contramarca, 
nome cla firma exportadora o nomo c nacionalidade do 
navio carregador. 

Ar t . 6." A verificação dos generos exportados será feita 
pela autoridade local ou seu delegado no caes (le embar-
que, a bordo das embarcações de conducção ou a bordo 
clo navio carregador, como melhor convier ao serviço da 
fiscalização, verificando só uma parte clos volumes ou to-
dos, conforme se entender necessário, ficando a cargo clo 
exportador o fornecimento cle balanças c pessoal para a 
pesagem dos mesmos generos. 

Art. 7." A falta cle exactidão nas declarações dos ex-
portadores será considerada como tentativa dc descaminho 
cle direitos e como tal punida com a multa do dobro dos 
direitos no minimo e clo quintuplo no máximo, correspon-
dentes ás differenças encontradas. 

Paco, em 24 cle dezembro de 1903. = Manoel Raphael 
Gorjão. 

II. lio ( í . II." 291, dl- 30 (1.! dezembro de 1903. 

MINISTERIO DAS OBRAS PUBLICAS, COMMERCIO E I N D U S T R I A 
D i r e c ç ã o G e r a l d a A g r i c u l t u r a 

Repartição dos Serviços Florestaes e Aquicolas 

Tendo em consideração o disposto no artigo 14." da 
parte v n clo decreto orgânico dos serviços agricolas cle 24 
de dezembro clo 1901, e no artigo 27.", § unico, artigo 2S.", 
§ unico, c artigos 30." e 34.", § unico, da parte VI do mesmo 
decreto: hei por bem approvar o regulamento do regime 
florestal criado pelo mencionado decreto, o qual regula-
mento, fazendo parte integrante do presente diploma, 
baixa assinado pelo Ministro e Secretario de Estado clos 
Negocios clas Obras Publicas, Commercio e Industr ia . 

O Conselheiro de Estado, Presidente do Conselho de 
Ministros, Ministro e Secretario dc Estado dos Negocios 



Denembro 24 776 1903 

do Reino, e os Ministros e Secretarios de Estado dos Ne-
gocios Ecclesiasticos e de Justiça, da Fazenda e das Obras 
Publicas, Commercio e Industr ia assim o tenham enten-
dido e façam executar . Paço, em 24 de dezembro de 
1903. = R E I . —Ernesto Rodolpho Hintze Ribeiro = Arthur 
Alberto de Cantos Henriques = Antonio Teixeira de 
Sousa—Conde de Paçô-Vieira. 

Regulamento para a execução do regime florestal, 
conforme o decreto 

de 24 de dezembro de 1901 
P A R T E I 

13o estabelecimento clo i'egime 
florestal 

T I T U L O I 

Da submissão ao regime florestal 

CAPITULO I 

Da subdivisão do regime florestal eui total e parcial, 
e reconhecimento da utilidade (la sua applicação 

Artigo 1.° A Direcção Geral da Agricultura, sob a au-
toridade directa do Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios das Obras Publicas, Commercio e Industr ia, por 
intermedio do pessoal dos serviços florestaes, e com o au-
xilio e cooperação de todas as autoridades, pertence exe-
cutar, fazer executar e fiscalizar a execução do regime 
florestal. 

Art . 2.° Junto á Direcção Geral da Agricultura func-
ciona a 4.;i Secção do Conselho Superior de Agricultura, 
á qual compete consultar sobre todos os assuntos relati-
vos ao regime florestal, especialmente prescritos por este 
regulamento, alem das demais attribuições, que lhe são 
conferidas pelo diploma orgânico do mesmo Conselho. 

Ar t . 3.° O regime florestal divide-se em total o parcial. 
§ 1.° O regime florestal total tendo a subordinar o 

modo de ser da floresta ao interesse geral, isto é, aos fins 
de utilidade nacional que constituem a causa primaria da 
sua existeneia ou criação. 

§ 2." O regime florestal é parcial quando, subordinando 
a existeneia da floresta a determinados fins de utilidade 
publica, permitte comtudo que na sua exploração sejam 
attcndidos os interesses immediatos do seu possuidor. 

Art . 4.° Serão subordinados, por utilidade publica, ao 
regime florestal não só os terrenos que devam ser desti-
nados á criação, exploração c conservação da riqueza 
silvícola, sob o ponto de vista da economia nacional, mas 
ainda aquelles cuja arborização seja necessaria, quer para 
o bom regime das aiutas e defesa das varzeas, quer para 
valorização das eumiadas, charnecas e planícies aridas, e 
beneficio do clima, ou ainda para a fixaçâo e conservação 
do solo, nas montanhas, e das areias, no litoral maritimo. 

§ 1.° A determinação dos terrenos que devam ser su-
bordinados ao regime florestal, nos termos cPeste artigo, 
será precedida de um estudo prévio, abrangendo o inque-
rito local e o reconhecimento geral chorographico, e ba-
sear-se ha em um antc-projccto geral, marcando os respecti-
vos perimetros o polygonos de redime florestal e distin-
guindo nelles os terrenos c matas que pertençam j á ao 
Estado, os das corporações c corpos administrativos, os 
dos estabelecimentos pios, os das associações c os dos par-
ticulares. 

§ 2.° Os terrenos e matas comprehendidos nos períme-
tros ou polygonos cle regime florestal, a que se refere o 
artigo precedente, não pertencentes ao Estado, serão 
expropriados por utilidade publica, para serem subordina-
dos ao regime florestal total, em harmonia com os artigos 
2*.° e 34." da parte vi clo decreto orgânico dos serviços 

agricolas de 24 de dezembro de 1901, caso os respectivos 
proprietarios não prefiram sujeitar-se ás condições clo re-
gime florestal parcial. 

§ 3.° Os terrenos ou matas dos corpos e corporações 
administrativos, comprehendidos nos perimetros ou poly-
gonos de regime florestal, serão expropriados nos termos 
do artigo 42.° da parte v i do referido decreto orgânico, 
quando os mesmos corpos e corporações não prefiram 
sujeitar-se ao disposto no artigo 28.° e no § unico do 
artigo 42.° da referida par te e decreto, ou ás disposições 
clo § unico clo mencionado artigo 28.° 

§ 4.° A submissão de quaesquer terrenos ou matas ao 
regime florestal far-se-ha por decreto publicado no Dia-
rio do Governo, a fim de produzir os devidos effeitos pe-
rante os poderes publicos, nos termos do artigo 32.° da 
parte v i do citado decreto. 

§ 5.° Os decretos de submissão de terrenos ou matas 
ao regime florestal comprehenderão o reconhecimento da 
utilidade publica da expropriação d'aquelles dos mesmos 
terrenos ou matas que se encontrem nos casos dos §§ 2.° 
e 3.°, e serão promulgados pelo Ministerio das Obras Pu-
blicas, Commercio e Industria, mediante consulta do Con-
selho Superior de Agricultura. 

§ 6.° Cada decreto não abrangerá mais que um peri-
metro dc regime florestal, podendo, comtudo, abranger 
apenas um ou mais clos seus polygonos. 

CAPITULO I I 

Da inclusão das matas e terrenos 
dos corpos e corporações administrativas e estabelecimentos pios 

110 regime florestal parcial 

Art . 5.° A Direcção Geral da Agricultura mandará 
proceder annual e successivamente ao arrolamento das 
matas e terrenos pertencentes aos corpos e corporações 
administrativos, camaras de agricultura, quando as hou-
ver, e estabelecimentos pios, para o que solicitará das 
competentes direcções geraes dos Ministerios do Reino e 
Fazenda as informações de que carecer, e requisitará o 
auxilio e cooperação das autoridades administrativas, fis-
caes e judiciaes no que lhes competir. 

§ 1.° Neste arrolamento, alem da denominação e si-
tuação do terreno ou mata, indicar-se-ha: 

1." A sua superfície aproximada e o arvoredo que a 
reveste ou a cultura a que está submett ida; 

2." A area entregue a pas tagem; 
3.° A parto dos terrenos consagrada ao logradouro com-

mum clos povos. 
§ 2.° O arrolamento será acompanhado da ampliação da 

carta chorographica, na escala de 1 : 50:000, ou da carta 
clo estado maior, onde se designará a collocação dos ter-
renos e matas cla região a que elle se refere, c da copia 
clas plantas e autos cle demarcação, tombo ou foral das 
propriedades que os possuam. 

Art . 6." A medida que se forem cffectuando os arrola-
mentos clos terrenos e matas a que se refere o artigo an-
tecedente será publicada a sua lista no Diario do Governo, 
competindo á Direccão Geral da Agricultura, após con-
sulta cla 4.a secção do respectivo Conselho superior, sub-
metter á approvação clo Ministro cias Obras Publicas, 
Commercio e Industria a ordem a seguir no estudo dos 
ante-projectos cle ordenamento cias matas susceptiveis de 
serem ordenadas, ou dos trabalhos silvícolas a emprehender 
nos terrenos não arborizados, quando se encontrem nos 
casos previstos no artigo 25.° da parte VI do decreto de 
21 de dezembro cle 1901. 

Art . 7.° Ao silvicultor encarregado de elaborar os ante-
projectos pertence iuformar-se, junto dos corpos e corpo-
rações administrativos, estabelecimentos pios e autorida-
des locaes, clos usos e costumes clos povos cla localidade, 
relativamente ao transito, utilização das aguas, pastos, 
cortes de lenhas, madeiras ou outros productos florestaes 
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e aproveitamentos agricolas ou mineraes, a fim de eviden-
ciar, na memoria descritiva, o modo como procurou har-
monizá-los com o fim proposto. 

§ unico. Os corpos, corporações e estabelecimentos a 
que se refere o artigo 5.° serão ouvidos sobre os ante-
projectos de que trata o presente artigo. 

Ar t . 8.° A Direcção Geral da Agricultura, sobre con-
sulta da Secção Florestal do Conselho Superior cle Agri-
cultura, modificando como ju lgue conveniente os ante-
projectos apresentados, converiê-los-lia respectivamente em 
projectos ou propostas de ordenamento ou cle trabalhos 
silvícolas, submettendo-os á approvação do Ministro das 
Obras Publicas, Commercio e Industria, a fim cle ser de-
cretada a inclusão dos respectivos terrenos ou matas no 
regime florestal parcial e a execução dos planos de que 
t r a t em os mesmos projectos. 

CAPITULO III 

Da submissão ao regime florestal (las matas e terrenos parti-
culares comprehendidos na area dos perimetro» cuja arbo-
rização for reconhecida de utilidade publica. 

Art . 9." A fim de haver perfeito conhecimento das re-
giões ou localidades onde mais convém iniciar os trabalhos 
de arborização ou conservar e desenvolver os arvoredos 
existentes, para os effeitos previstos no artigo 4.° cVeste 
regulamento, a Direcção Geral da Agricultura mandará 
proceder ao reconhecimento geral chorograpliico dos ter 
renos comprehendidos nos perímetros em que ju lgue mais 
opportuna a applicação do regime florestal. 

Ar t . 10.° No reconhecimento geral chorographico far-
se-ha uso da car ta chorographica do pais, ampliada na es-
cala de 1 : 50000, ou da carta do estado maior, e indicar-
se-ha, nos limites que as respectivas escalas comportarem, 
o determinado na secção II do capitulo XXIII d'este regu-
lamento, observancio-se na organização da memoria descri-
tiva tudo o que nessa mesma secção se acha preceituado. 

§ unico. A Direcção da Carta Agricola auxiliará o pes-
soal dos serviços florestaes, fornecendo-lhe os elementos 
de que dispuser. 

Ar t . 11.° Feito o reconhecimento geral chorographico 
de uma região e reconhecida a importancia relativa cle cacla 
um clos polygonos em que a area de cada perimetro se 
dividir, será elle presente pela Direcção Geral da Agri-
cultura ao Ministro clas Obras Publicas, Commercio e In-
dustria, que, precedendo consulta da 4. a secção do Con-
selho Superior de Agricultura, mandará proceder, pela 
ordem que julgar mais conveniente, á organização dos 
ante-projectos t. 

Ar t . 12.° A medida que se forem elaborando os ante-
projectos, e reeonhecendo-se que os serviços florestaes 
dispõem das verbas necessarias para a execução dos tra-
balhos nelles indicados, sem prejuizo das verbas approva-
das para a realização dos planos definitivos anteriormente 
decretados, e bem assim das consideradas indispensaveis 
para a boa cultura e exploração das matas constituídas, 
o Ministro das Obras Publicas ordenará a remessa ao 
governador civil do districto ou districtos interessados, 
de uma copia do ante-projeeto, para que nas respectivas 
administrações do concelho .se proceda ao inquerito a que 
se refere o capitulo iv d'este regulamento. 

Ar t . 13.° Terminado o inquerito e reconhecida, con-
sultada previamente a Secção Florestal do Conselho Su-
perior de Agricultura, a utilidade publica da arborização 
total ou parcial da area de um perimetro, será decretada 
a submissão ao regime florestal das matas e terrenos par-
ticulares nelles comprehendidos. 

CAPITULO IV 
Do inquerito 

Art . 14.° Precederá sempre todo e qualquer decreto 
de submissão ao regime florestal dos terrenos de um de-

terminado perimetro ou polygono o inquerito local destinado 
a conhecer : 

1.° Os usos e costumes dos povos das localidades rela-
tivamente ao transito, uso de aguas, pastos, córte de le-
nhas, madeiras ou outros productos florestaes, e aprovei-
tamento de mineraes, nos terrenos que devam ser oc-
cupados ou expropr iados ; 

2.° Os inconvenientes que da applicação do regime flo-
restal possam resultar para os povos. 

Art . 15.° O inquerito realizar-se-ha na administração 
clo concelho a que pertencerem os terrenos e será feito sob 
a presidencia do administrador, perante este funccionario, 
o presidente da camara municipal e o silvicultor encarre-
gado cVesses trabalhos, competindo ao secretario da ad-
ministração lavrar todos os termos e autos cVesse pro-
cesso. 

Art . 16.° O inquerito será publico e deverá effectuar-
se de preferencia em um domingo ou dia santificado. 

Ar t . 17.° O administrador clo concelho, a requerimento 
do silvicultor e ouvido o presidente da camara municipal, 
marcará o dia e hora em quo o inquerito deverá reali-
zar-se, e fará intimar para assistirem a este acto os rege-
dores das freguesias onde se encontrem os terrenos a que 
se refere o artigo 14.° 

Art . 18.° O mesmo funccionario mandará affixar edi-
taes na porta principal do edificio da administração do 
concelho, da camara municipal, clas igrejas das freguesias 
onde estiverem situados esses terrenos, e das igrejas das 
freguesias limítrofes, e em todos os mais logares do cos-
tume, annunciando os termos, dia, hora e local do inque-
rito e convidando para comparecerem pessoalmente: 

1.° O parocho e membros das juntas cle parochia cla 
freguesia onde se encontrem os mencionados terrenos, e 
os das freguesias do concelho que sejam limítrofes da 
mesma ; 

2.° Quaesquer proprietarios das ditas freguesias cujos 
interesses possam ser offendidos com a occupação ou ex-
propriação dos referidos terrenos. 

Art . 19.° Es tes editaes serão lidos pelos parochos á 
missa conventual em todos os domingos e dias santifica-
dos que mediarem entre a data da sua affixação e o dia do 
inquerito. 

Art . 20.° Se na cabeça do concelho se publicar algum 
periodico, far-se-ha nelle annunciar o inquerito, pelo me-
nos duas vezes, eonvidando-se os interessados a compare-
cerem no dia, hora e local designados. 

Ar t . 21." Estes annuncios serão mandados publicar pelo 
silvicultor, correndo essa despesa por conta das verbas 
insertas pelo Ministerio das Obras Publicas, Commercio e 
Industria no orçamento clo inquerito. 

Art . 22.° A affixação dos editaes e a publicação dos 
ultimos annuncios deverão ser feitas com antecedencia 
não inferior a quinze clias, relativamente á data clo in-
querito. 

Art . 23." No dia e hora marcados, o administrador pro-
cederá ao inquerito com as pessoas que estiverem presen-
tes, cle entre as mencionadas nos artigos 15.° c 18.°, sendo 
comtudo indispensavel a presença do silvicultor. 

Art . 24.° Se, por caso de força maior, o silvicultor não 
puder comparecer, participará ao administrador do conce-
lho o impedimento que houver, e este adiará o inquerito, 
marcando immediatamente novo dia c hora para elle se 
realizar. 

Art . 25." A falta de comparecimento pessoal da maio-
ria dos membros cle qualquer junta de parochia á reunião 
para que tiverem sido convidados inhibirá essa corpora-
ção de reclamar nos termos clo artigo 33.°, c igual pena 
soffrerão tambem, individualmente, os vogaes da refer ida 
jun ta que não hajam comparecido. 

Art . 26.° Reunidas na administração do concelho as 
pessoas intimadas e convidadas para o inquerito, o admi-
nistrador indicará o fim da reunião e convidará o silvicultor 
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a fazer urna exposição summaria da natureza, fim e utili-
dade dos trabalhos projectados para a restauração e con-
servação do solo, mostrando quaes são os limites da zona 
de protecção e de trabalhos, c qual a superfície total a 
expropriar . 

E m seguida o mesmo administrador interrogará acêrca 
dos quesitos do artigo 14.° cada uma das pessoas intimadas 
ou convidadas, c depois declarará que concede a palavra 
a qualquer outro interessado presente que deseje prestar 
informações relativamente ao objecto do inquerito. 

Art . 27.° Se, cm vista das informações recolhidas, se 
averiguar que a realização dos projectos a executar nos 
terrenos comprehendidos nos perimetros ou polygonos vae 
contrariar antigos usos dos povos das localidades, relati-
vamente ao transito, aguas, pastos, aproveitamento de 
productos florestaes, etc., o administrador convidará os 
individuos presentes a propôr qualquer alvitre que per-
mitta respeitar estes usos sem contrariar as obras pro-
jectadas, ou indemnizar os povos dos prejuízos que ellas 
lhes possam causar. 

Art . 28.° O secretario cla administração clo concelho 
lavrará de tudo um auto, que será rubricado pelo admi-
nistrador, c assignado por este, pelo presidente cla camara 
municipal, silvicultor e mais pessoas cujas declarações ha-
jam sido tomadas. 

Art . 29.° Nesse auto deverá especialmente designar-
se: 

1.° Quaes as pessoas presentes e quaes as que tenham 
faltado de entre aquellas que, nos termos do artigo 18. 
tiverem sido convidadas a comparecer ; 

2.° Quaes os usos e costumes que os povos conservam 
com relação aos terrenos que tenham de ser occupados ou 
expropriados; 

o.° Quaes os alvitres propostos para melhor se harmo-
nizarem os interesses dos povos das localidades com a na-
tureza e urgencia dos trabalhos a executar no terreno. 

Ar t . 30.° O original do auto ficará archivado na camara 
municipal, sendo d'clle tirado, previamente, pelo secretario 
da administração, uma copia autenticada pelo adminis-
trador do concelho, a qual será junta ao processo do inque-
rito, para ser remettida á Direcção Geral da Agricul tura. 

Art . 31.° O presidente da camara mandará entregar 
ao silvicultor, a fim de ser junto á dita copia, um certifi-
cado de que o original do auto do inquerito ficou devida-
mente guardado no archivo municipal. 

Art . 32.° No proprio clia do inquerito o administrador 
do concelho mandará affixar á porta do edificio da admi-
nistração um aviso declarando que o auto ficará ali pa-
tente aos interessados por espaço de tr inta dias. 

Art . 33.° O mesmo funccionario, dentro de cinco dias, 
mandará affixar editaes nas portas do edificio da adminis-
tração e das igrejas do concelho mencionadas no artigo 18.°, 
convidando os interessados que não houverem assistido 
ao inquerito, a reclamar durante o prazo de trinta dias, a 
contar da data do referido inquerito, contra a inexactidão 
de qualquer clas declarações mencionadas no auto, contra 
os alvitres propostos, ou contra o prejuizo que a execução 
das obras projectadas lhes possa vir a causar. 

Ar t . 34.° Existindo na localidade qualquer periodico, 
o silvicultor mandará publicar os referidos editaes, nos 
termos do artigo 21.° do presente regulamento. 

Ar t . 3õ.° As reclamações a que sc refere o artigo 33.° 
poderão ser entregues, por escrito, c em duplicado, com 
a assinatura do reclamante, ao secretario da administra-
ção, ou sor apresentadas verbalmente ao referido funccio-
nario na presença de cluas testemunhas. 

Ar t . 3li.° Sendo as reclamações entregues por escrito, 
o secretario da administração, conferindo e rubricando os 
dois exemplares, j un t a rá um ao processo dc inquerito e 
devolverá o outro ao apresentante, com a nota de estar 
conf irme. Sondo, porem, apresentadas verbalmente, o mes-
mo secretario lavrará termo d'ellas no processo de inque-

rito, devendo esse termo ser assinado pelo apresentante 
e pelas cluas testemunhas, podendo, tanto estas como 
aquelle, assinar dc cruz ou a rogo, quando não souberem 
escrever. 

Art . 37.° Dentro de oito dias, depois de terminado o 
prazo das 1'cclatnações, o silvicultor remetterá á Direcção 
Geral cla Agricultura toclo o processo, que deverá com-
prehendei ' : 

1.° Copia do auto clo inquerito a que se refere o artigo 
30.°; 

2." As reclamações apresentadas ao secretario da ad-
ministração, se as houver ; 

3.° As informações que o silvicultor ju lgar conveniente 
acrescentar ; 

4.° A planta dos terrenos a occupar, designando por 
côres differentes os que pertencerem ao Estado, camaras 
municipaes, camaras de agricultura, se as houver, jun-
tas de parochia, estabelecimentos pios e proprietarios par-
ticulares. 

CAPITULO V 

Da demarcação das areas submettidas ao regime florestal 

Art . 38.° As matas ou terrenos sujeitos ao regime flo-
restal deverão achar-se demarcados no prazo de seis me-
ses, a contar cla data da promulgação do decreto de sub-
missão ao regime florestal, sendo o seu estudo gratuita-
mente feito pelos serviços florestaes, quando se realize no 
prazo indicado, nos termos do artigo 35." da parte vi da 
organização dos serviços agricolas. 

§ unico. Para os effeitos do preceituado neste artigo, 
entender-se-ha por estudo de demarcação os trabalhos de 
delimitação que digam respeito ao estabelecimento e de-
terminação cias extremas cla totalidade ou par te dos ter-
renos comprehendidos nos perimetros, e por demarcação 
a collocação de marcos apparentes e duradouros nos pontos 
cle intersecção cias linhas dos limites, bem como a construc-
ção de vallados e muros, a inscrição de sinaes nos limi-
tes naturaes —rochas , e t c . — cuja despesa será sempre 
a cargo dos proprietarios que declarem sujeitar-se ao re-
gime florestal. 

Art . 39.° Quando a delimitação ou estudo da demarca-
ção de uma propriedade não possa realizar-se no prazo com-
petente por culpa ou falta dos proprietarios vizinhos, serão 
as respectivas despesas pagas pelos mesmos proprietarios, 
constituindo as suas importancias receita das matas. 

Art . 40.° O custeio dos estudos de demarcação compre-
hende : 

1.° O pagamento clas ajudas de custo e abonos dc mar-
cha que competirem aos empregados do Estado pelos clias 
empregados em trabalhos de campo e de gabinete fóra da 
respectiva sede; 

2.° O pagamento de jornaes aos trabalhadores empre-
gados na medição e t ransporte de instrumentos; 

3.° A remuneração aos informadores chamados para o 
reconhecimento de limites. 

§ unico. Para os effeitos d'este artigo os silvicultores ou 
encarregados cla delimitação processarão separadamente 
as folhas de despesa relativas a esse serviço, a fim de ser 
a sua importancia proporcionalmente dividida pelos pro-
prietarios, nos termos do artigo 2340.° c seguintes do Co-
digo Civil e para os effeitos clos artigos 38.° e 39." d'este 
regulamento. 

Art . 41.° A fim de determinar as extremas, tanto das 
matas nacionaes na posse clos serviços florestaes, como das 
sujeitas ao regime florestal, de modo que, em todo o 
tempo, seja possivel evidenciar juridicamente as suas de-
marcações, estabclecer-se-hâo marcos que definam e as-
sinalem de uma maneira permanente os seus limites, la-
vrando-se o competente auto. 

Ar t . 42.° Fei ta a demarcação, nenhuma alteração poderá 
ter logar sem autorização do Ministro das Obras Publi-
cas, Commercio e Indust r ia e sem a comparência de um 
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. empregado florestal quer os terrenos ou matas pertençam 
ao Estado, quer pertençam a corporações administrativas, 
estabelecimentos pios e particulares sujeitos ao regime, 
para que d'essas alterações se lavre o competente auto, 
que deverá ser registado. 

Ar t . 43.° Quando não haja demarcação legal, ou esta 
seja insufficiente, por não haver auto ou este ser defeituoso, 
por deficiencia de marcos ou sinaes, ou haver duvidas e 
contestações nas extremas das matas ou terrenos, os em-
pregados florestaes procurarão obtê-la por acordo amiga-
vel com os proprietarios confinantes, e só recorrerão aos 
tribunaes, nos termos da lei (Codigo Civil, artigo 2339.° 
e seguintes, Codigo do Processo Civil, artigo 555.0 e se-
guintes), quando assim não o conseguirem e depois de con-
cedida a devida autorização superior. 

§ unico. Quando o mesmo caso se dê entre proprietarios 
sujeitos ao regime florestal os empregados florestaes pro-
curarão conseguir acordo amigavel entre os interessados, e, 
quando assim não seja possivel e nenhum d'elles requeira 
a demarcação perante os tribunaes, requerê-la-hão os mes-
mos empregados devidamente autorizados pela Direcção 
Geral da Agricultura, a fim de em todo o tempo se po-
derem definir as responsabilidades que a cada um cabe, 
no caso do não cumprimento das prescrições do regime 
florestal. 

Art . 44.° Para a fixação das extremas sobre o terreno 
observar se-hão os seguintes preceitos: 

1.° No vertice de cada angulo das extremas fíxar-se-ha, 
sempre que seja possivel, um marco ; não sendo possivel, 
será a posição do verticc definida por meio de referencias. 

2.° Nos limites rectilinios eollocar-se-hão os marcos de 
modo que de cada um se possa avistar o immediato e o 
antecedente. Em nenhum caso, porem, os marcos ficarão 
afastados mais de 300 metros, e nesta hypothese os inter-
médios seguirão em numeração, collocação e forma a 
mesma ordern dos que servem para a determinação dos 
ângulos extremos. 

3.° Se as extremas forem constituídas por accidentes 
naturaes, comoros, ribeiros, valleiros, cumiadas de monta-
nhas, escarpados, estradas, etc., e bem assim se estes 
accidentes ficarem contíguos ás extremas, bastará clescrc-
vcr-lhes a situação com tal clareza que se evitem todos 
os erros, limitando-se a demarcação artificial aos pontos 
mais notáveis, de modo que toda a linha perimetrica fique 
completamente determinada. 

4.° Se essas delimitações naturaes, como rios, ribeiros, 
estradas, etc., forem communs, collocar-se-hão os mesmos 
marcos alternadamente de um e outro lado cPelles. 

5.° Quaesquer propriedades nacionaes contíguas a ou-
tras na posse dos serviços florestaes serão separadas cPes-
tas como se fossem propriedades particulares. 

6.° Os marcos collocar-se-hão nos vertices dos ângulos 
das extremas o por isso da banda exterior das valias ou 
aceiros que forem propriedades do Estado. 

7.° Se as valias e aceiros forem communs, collocar-se-
hão os marcos na sua linha media ; onde não for possi-
vel fazê-lo, serão collocados, al ternadamente, dos dois lados, 
mencionando-sc expressamente o facto no registo tabellar 
das demarcações. 

8.° Os taludes das valias pertencerão sempre ao pro-
prietario das mesmas valias. 

§ unico. Quando nas matas ou terrenos pertencentes ao 
Estado sc encontrem encravados terrenos alheios, pro-
curar-se-ha, obtida a devida autorização superior, proceder 
á troca das propriedades encravadas por parcelas situadas 
nas extremas, e bem assim simplificar as linhas das extre-
mas. de modo que se reduzam ao menor numero de rectas, 
todas as vezes que isso for possivel e fácil, e os proprieta-
rios concordarem. 

Ar t . 45.° Na escolha dos sinaes dc demarcação ter-
se-ha em vista a determinação clara clos limites, a dura-
ção dos sinaes, e ao mesmo tempo os meios economicos: 

serão, porem, sempre preferidas as demarcações simultâ-
neas por meio cle valias e marcos cle pedra nos vertices 
dos ângulos clas linhas clas extremas, quando haja a re-
cear que os proprietarios clos campos confinantes prati-
quem usurpações e alterem a collocação dos marcos. 

§ 1.° Estes ultimos, debaixo dos quaes deverão ser col-
locadas substancias incorruptíveis, — vidros, tejolos, etc. ,— 
serão devidamente enterrados por forma que só tenham 
acima cla superfície clo solo 0"',40 de altura, a fim dc não 
diíficultarem a estação dc qualquer instrumento topogra-
phico. 

§ 2." Quando não seja possivel emprcgarem-se marcos 
de cantaria apparelhada, por serem muito dispendiosos, 
empregar-se-ha pedras clc sufficiente grandeza, toscamente 
desbastadas ou, por ultimo, marcos dc aivcnaria ou esta-
cas de madeira dc 0'",75 dc alto com uma travessa fixa na 
parte inferior, mas estas provisoriamente, quando cla de-
mora na marcação possa resultar algum inconveniente. 

§ 3." Nos marcos, cuja numeração começará pelo nor-
te, em um ponto que tenha caracter de permanente, uma 
estrada, ribeiro, etc., inscrever-se ba do lado cla proprie-
dade, quando for do Estado, as letras M. N. 

Art . 4G.° O levantamento clas extremas será feito se-
gundo as instrucções que vigorarem para a medição clas 
matas do Estado, e onde for possível ligar-se-hão com 
pontos geodesicos pela determinação clas suas coordena-
das. 

§ 1.° No registo tabellar das demarcações, modelos n.os 1 
e 2, columna das observações, clescrcver-sc-hão os pon-
tos mais notáveis que servirem para , com facilidade c se-
gurança, reconhecer qualquer alteração na linha das ex-
tremas, o genero clc cultura dos terrenos confinantes o 
a constituição clas extremas, valias, linhas dc agua, estra-
das, aceiros, etc. 

§ 2." A representação graphica clas extremas será feita 
em separado, na escala c forma mais conveniente, o, será 
appensa ao auto como esclarecimento, não devendo fazer-se 
uso exclusivo cVella para o restabelecimento clos sinaes que 
se perderem, caso esto cm que deverão, em primeiro 
logar, servir as indicações do registo referido. 

Art . 47." Para as despesas com a demarcação, salvo o 
preceituado nos artigos 38." o 39.°, observar se-hão as dis-
posições clo Codigo Civil, artigo 2340." e seguintes, segundo 
os quaes todo o proprietario tem direito a obrigar os donos 
dos predios confinantes a concorrerem para a demarcação 
das respectivas extremas entre o seu predio e o d'elles. 

§ unico. Não se interromperão as operações de demar-
cação por falta clc pagamento opportuno das despesas cla 
parte dos proprietarios confinantes eom as matas ou terre-
nos do Estado ou dos que estão sujeitos ao regime flo-
restal, quando não seja possivel apurar antes de findar o 
auto cle demarcação, as despesas correspondentes a cada 
um, ou por qualquer outro motivo. Em quaesquer dos 
casos, o Estado adeantará o dinheiro, c os silvicultores 
ou encarregados da demarcação, que serão sempre em-
pregados do Estado, processarão as folhas dc despesa, nos 
termos do § unico do artigo 38.°, c cobrarão em seguida 
a sua importancia, coino receita das matas, por meio clc 
guias. 

Art. 48.° O processo de demarcação comprehenderá o 
seguinte : 

J.° Um auto redigido nos termos mais breves que for 
possivel, em harmonia com o formulário que faz parte clo 
modelo n." 2, no qual se designarão todas as pessoas que 
nelle tomaram parte, dopo's de referida a causa que tiver 
dado origem ao mesmo processo, e a epoca cm que teve 
logar a delimitação clas extremas, para os fins dos artigos 
38." e 39 .° ; 

2." O registo das demarcações a que se refere o § 1,® 
clo artigo 46."; 

3." A peça graphica a (pie se refere o § 2." do ar-
tigo 46." 
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§ 1.° No auto de demarcação, quando seja com pro-
pr iedades do Es tado , declarar-se-ha que só obriga a Di-
recção Gera l da Agr icul tura , e as par tes cujos actos de-
penderem de approvação superior , desde a data d 'essa 
approvação pelas autoridades competentes , e a todas as 
outras par tes desde o dia em que t iver sido assinado. 

§ 2." Aos silvicultores incumbe fazer regis tar na respec-
tiva conservatór ia todas as matas nacionaes ou sujei tas ao 
regime florestal. 

Ar t . 49.° Na demarcação das a reas florestaes do Esta-
do ou sujeitas ao regime florestal, oneradas com alguns 
dos direitos mencionados no art igo 2189.° do Codigo Ci-
vil, emphyteuse e sub-emphyteuse, censo, quinbão, usu-
f ru to e uso de habitação, compascuo e servidões, pro-
curarão os empregados florestaes obter a observancia plena 
da par te adminis t rat iva d'este regulamento, tendo muito 
em vista o que aquelle codigo prescreve a respeito d 'esses 
direitos. 

§ unico. Exig i r -se-ha das pessoas a quem per tencer o 
exercicio d'esses direitos que designem e documentem 
clara e precisamente em que consistem, qual o seu funda-
mento e a par te das matas ou terrenos sobre que recaem, 
a qual deverá ser, como tal, objecto cle demarcação espe-
cial. E s t a demarcação, comtudo, deverá ser feita com a 
maior simplicidade e economia, usando-se de qualquer sys-
t ema diverso dos empregados nas demarcações das ex-
t remas . 

A r t . 50.° Os processos originaes das demarcações serão 
archivados na Direcção Geral da Agr icu l tu ra , Repar t ição 
dos Serviços Flores taes e Aquicolas, conservando-se na 
sede dos serviços copias autenticas p a r a o caso da sua 
revisão ou de contestações. 

§ unico. As par tes in teressadas serão minis t radas co-
pias dos processos, sempre que o requei ram. 

T I T U L O I I 

Da expropriação dos terrenos destinados ao regime 
florestal 

CAPITULO VI 

Disposições geraes clo processo de expropriação 

Art . 51.° Desde que tenha sido publicado o decreto de 
submissão cla area cle um perimetro ou polygono ao regime 
florestal, nos termos clos §§ 4.° a (5.° do art igo 4.°, poderá 
ser ordenada em decreto pelo Ministerio das Obras Pu-
blicas, Commercio e Indus t r ia , a expropriação, total ou 
parcial clos terrenos e matas quo façam par te clo mesmo 
per imetro e se encontrem comprehendidos nos termos do 
§ 2." do mesmo art igo. 

§ unico. Pa ra a execução do disposto neste art igo, 
quando a respectiva verba orçamental for insufliciente para 
satisfazer o valor de todos os t e r renos ou matas , a ex-
propriação far-se-ha suceessivaruente por parcelas ou po-
lygonos, a começar pelos cle maior importancia para o re-
gime florestal. 

Ar t . 52.° O processo de expropriação dos terrenos ou 
matas destinadas ao regime florestal regular-se-ha pela 
legislação geral clas expropriações por utilidade publica, em-
quanto não for outorgado o regulamento especial, a que 
se refere o § unico do art igo 27.° cla par te v i do decreto 
com força de lei de 24 cle dezembro de 1901, que orga-
nizou os serviços agricolas. 

§ unico. Os processos serão escritos em papel almasso 
commum e isentos de imposto de sêllo, e as expropriações 
serão isentas da contribuição dc registo. 

Ar t . 53.0 A expropriação só será judicial , quando não 
possa ser realizada amigavelmente. 

Ar t . 54.° Nos actos de expropriação amigavel, o Es -
tado ó representado pelo silvicultor chefe do regime flo-
restal , ou pelo silvicultor que legalmente o substi tua. 

T I T U L O I I I 

Do estudo dos planos de arborização 

C A P I T U L O VII 

Das serras 

SECÇÃO I 

Disposições geraes 

A r t . 55.° Proceder-se-ha nas differentes regiões mon-
tanhosas do país sob o ponto de vista do regime florestal, 
ao estudo clas respect ivas bacias hydrographicas , tendo 
principalmente em mira a melhor fixação e conservação 
do solo nas montanhas , a correcção das linhas de agua 
e ravinas- e o evitar os açoriamentos e inundações clas 
varzeas , por meio da arborização e clas obras ou t raba-
lhos de hydraul ica florestal. 

A r t . 56.° Esse estudo comprehenderá t res p a r t e s : 
1.a Reconhecimento geral chorographico; 
2 . a Ante-projecto g e r a l ; 
3 . a Projectos ou planos definitivos e parciaes das obras . 
A r t . 57.° O reconhecimento geral chorographico tem 

por fim mos t ra r a d i reet r i? e importancia relat iva de cada 
curso ou linha cle agua, superfície e limites da sua bacia cle 
recepção, prejuizos causados e perigos imminentes da falta 
cle regularização do seu regime, vantagens resul tantes da 
arborização e res tauração do solo, e indicar os meios 
mais convenientes pa ra que o Estado possa adquir i r quaes-
quer ter renos julgados indispensaveis p a r a os trabalhos a 
execu ta r . 

§ unico. Neste reconhecimento determinar-se-ha apro-
ximadamente a zona onde tenham de ser executados t ra-
balhos de res tauração do solo e aquella onde seja mester 
adoptar simplesmente medidas de prevenção contra a de-
gradação do terreno. A pr imeira zona será denominada 
zona de trabalhos; a segunda, zona de protecção; o conjunto 
das duas, "perímetro de restauração. 

A r t . 58.° O ante-projecto ó destinado a fixar os pontos 
principaes da t o r r e n t e ; a definir de uma manei ra geral as 
obras a executar pa ra consolidação clo te r reno; a parti-
cularizar a extensão e na tu reza dos difterentes t rabalhos de 
revest imento do solo; a demarcar com exactidão as cluas 
zonas ; a f ixar a duração dos t rabalhos, e, finalmente, a 
calcular aprox imadamente a importancia das despesas an-
nuaes para a sua execução. 

Ar t . 59.° Os projectos definitivos e parciaes compre-
henderá : 

1.° O estudo completo das obras a real izar na par te do 
leito e margens da torrente , a que ellas se r e fe rem, com 
a descrição, medição e modo de execução de cada u m a ; 

2.° A indicação das diversas parcelas de ter reno a re-
vest i r , das essencias a empregar e modo cle as obter e 
d is t r ibui r ; 

3.° Orçamento completo clas despesas a fazer com as 
obras no leito e margens do curso ou linha de agua, e 
com o revest imento do te r reno . 

Art . 60.° Cada um d'estes estudos é composto de pe-
ças escritas c peças graphicas . 

As peças escritas serão apresentadas em papel almaço 
e as peças graphicas desenhadas em papel cartão c passa-
das a papel tela. 

Numas e outras as dimensões*do respectivo papel serão 
cle 0 " ' , 3 0 X 0 m , 2 1 . 

Poderá comtudo empregar-se pa ra as peças graphicas 
papel de maior a l tura ou la rgura , mas em tal caso o de-
senho será sempre dobrado com as dimensões acima indi-
cadas. 

Ar t . 61.° Todas as plantas serão orientadas e todas as 
peças graphicas ou escritas deverão ser assinadas pelo 
empregado que as elaborar . 

Ar t . 62.° As plantas ou perfis dos cursos ou linhas 
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de agua, assim como quaesquer desenhos de obras de arte, 
serão sempre perfeitamente cotados de maneira que se 
possam conhecer immediatamente as dimensões respecti-
vas, sem que seja necessário recorrer para isso á escala 
do desenho. 

Ar t . 63.° Na fixaçâo dos limites de cada polygono 
ter-se-hão em vista as regras seguintes: 

1.a Escolher para lados do polygono alinhamentos rec-
tos e tão extensos quanto -possivel; 

2.a P rocurar que um certo numero de lados não forme, 
no seu conjunto, limites muito sinuosos; 

3." Evi tar , quanto possivel, os caminhos de servidão na 
area dos polygonos. 

Ar t . 64.° Os limites das zonas de trabalho serão sem-
pre marcados com um traço carmim de 0"',001 de espes-
sura. Os das zonas de protecção com um traço verde es-
curo. 

Art . 6õ.° Nas memorias relativas á descrição par-
celar, e mais trabalhos de arborização, seguir-se-hão os 
modelos adoptados para o serviço de ordenamento, depois 
de nelles feitas as necessarias modificações. 

SECÇÃO II 

Do reconhecimento geral chorographico 

Art . 66.° As peças graphicas do reconhecimento geral 
chorographico são: 

1.° Uma carta geral chorographica da bacia, na escala 
de 1 i í _ i _ . 

10 :000 ' 20 :000 ' 25:000 0 U 50:ÕÕÕ ' 

2.° Plantas de detalhe na escala de sempre que se-
jam necessarias para completa clareza da memoria descri-
tiva. 

Ar t . 67.° Na carta serão perfeitamente marcadas : 
a) A configuração do relevo do terreno, por meio de 

curvas de nivel, cujas cotas serão referidas ao nivel do 
mar, tomando-se como base d'esse calculo a altitude do 
ponto geodesico mais proximo; 

b) Todas as povoações, incluindo os logares das fregue-
sias, com os seus nomes; 

c) Os cursos ou linhas de agua ; 
d) Os limites aproximados da zona de protecção e de 

t rabalhos; 
e) Os limites das freguesias, dos concelhos e dos dis-

trictos ; 
/ ) Os caminhos de ferro, estradas reaes, districtaes, 

municipaes e caminhos vicinaes, sendo indicadas não só 
as vias de communicação existentes como tambem as que 
se encontrarem projectadas. 

Ar t . 68.° A peça escrita do reconhecimento geral cho-
rographico é uma memoria que deverá conter em capitu-
los especiaes: 

1.° Descrição das condições geologicas e climatéricas 
da bacia, estado cla desaggregaeão clo solo, circunstancias 
que o produziram, prejuizos que d'ahi resultaram, e pe-
rigos immediatos ou futuros que apresente ; 

2.° Determinação aproximada das superfícies que de-
vem ser occupadas pelas zonas de protecção e de traba-
lhos ; 

3.° Enumeração suceinta dos trabalhos de enrelvamento 
e arborização por sementeiras e plantações, indicando qual-
quer trabalho accessorio que seja preciso executar pré-
viamente ; 

4.° Indicação muito resumida dos trabalhos a empre-
hender no leito c nas margens do curso ou linha de agua ; 

õ.° Vantagens que devem resultar da execução dos tra-
balhos propostos; 

6.° Informações estatisticas a quo se refere o ar-
tigo 69.°; 

7.° Indicação dos meios mais convenientes para o Es-
tado adquirir os terrenos julgados indispensaveis; 

8.° Calculo, muito summario, das despesas. 

Ar t . 69 0 Os dados estatisticos que devem fazer par te 
da memoria versarão sobre os pontos seguintes : 

1.° Relativamente á população — seu movimento clos ul-
timos cinco annos, por nascimentos, obitos, emigração e 
immigração; 

2.° Relativamente ás condições economicas cla cu l tu ra : 
falta ou excesso de braços — preço de salarios — sua va-
riação nas differentes épocas do a n n o — v a l o r clo terre-
n o — generos e processos dc cultura ; 

3.° Relativamente ao commercio: generos cle importa-
ção e exportação — mercados de consumo e fontes dc im-
portação — meios e despesas de t ranspor te ; 

4.° Relativamente á industria : indicação clas grandes 
industrias, pequenas industrias e indu-trias caseiras da re-
g ião— proveniência, custo e qualidade clas materias pri-
mas empregadas ; 

5.° Condições economicas das corporações administrati-
vas, que possam ter direito aos terrenos do polygono. 

SECÇÃO III 

Dos ante-projectos 

Art . 70.° As peças graphicas do ante-projecto são as 
seguintes: 

1.° Planta geral clo polygono na escala de ^ ^ ou 
i _ 

10:000 ' 

2.° Planta do curso ou linha de agua principal e das 
linhas aífluentes na escala de ^J^S 

3.° Perfil longitudinal do curso ou linha do agua prin-
cipal na escala d e : 

para as distancias horizontaes; 

para as a l turas ; 

4.° Perfis transversaes na escala de O(J0; 
5.° Descnhos-typos das principaes obras de ar te na es-

cala de 4 ou — . 
Art . 71.° A planta geral clo polygono comprehenderá 

todos os elementos da carta de reconhecimento chorogra-
phico e indicará alem d'isso quaes os terrenos pertencentes 
ao Estado, ás camaras municipaes, ás jun tas de parochia e 
aos partii-ularcs em geral, por meio cle aguadas das se-
guintes cores: 

Pa ra os terrenos do Estado — azul claro. 
Pa ra os das camaras municipaes — cinzenta. 
Para os das juntas cle pa roch ia—côr de tejolo. 
Pa ra os dos proprietarios particulares — amarella. 
§ 1.° Os perímetros clas zonas cle protecção e de traba-

lhos serão marcados com todo o rigor na planta geral do 
polygono. 

§ 2." O valor dos ângulos do polygono será indicado 
pelos graus c fracções da sua aber tura e sobre cacla lado 
será sempre escrito o seu comprimento. 

Art. 72." A planta geral do curso ou linha de agua 
abrangerá, alem do espaço occtipado por ella, na occa-
sião clas maximas aguas, uma faixa de Õ0 metros de lar-
gura de cada um dos lados clas margens. 

Art . 73.° Marcar-se-hão na planta do curso ou linha 
de agua : 

a) As divisões kilometrieas; 
b) A posição das primeiras barragens a cons t ru i r ; 
c) A situação mais conveniente para a construcção das 

outras bar ragens ; 
d) A altitude dos dois pontos extremos do curso ou li-

nha dc agua ; 
e) A situação e enumeração dos perfis t ransversaes ; 
f ) O valor e a direcção dos ângulos horizontaes da linha 

do corrego. 
Art. 74." O perfil longitudinal do curso ou linha de 

agua deverá indicar; 
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Ás cotas de todos os pontos mais importantes do 
corrego; 

2.° A kilometragem a part ir da origem, expressa em al-
garismos romanos; 

3.° A sub-divisão em hectometros, expressa em algaris-
mos a rabes ; 

4.° As distancias horizontaes entre dois pontos contíguos 
cotados no pertil longitudinal e á or igem; 

5.° A situação e enumeração dos perfis t ransversaes ; 
6.° O valor e a direcção dos ângulos horizontaes da li-

nha do corrego; 
7.° A situação das obras de a r t e ; 
8.° A extensão do curso ou linha de agua dentro dos 

limites de cada freguesia. 
§ 1.° As cotas serão to l a s referidas á do ponto inferior 

da torrente, a qual será tomada como zero. 
§ 2.° Será sempre marcada no perfil longitudinal a al-

titude dos dois pontos extremos do curso ou linha de agua. 
Art . 75.° Os perfis transversaes abrangerão, alem do 

espaço occupado pelo curso ou linha de agua, na occasião 
das maiores aguas, um comprimento de 10 metros, a par-
tir da linha limite de cada uma das margens. 

Ar t . 76.° As cotas em cada perfil transversal serão re-
feridas á do corrego da torrente, no mesmo perfil, a qual 
se tomará como zero. 

§ 1.° Estas cotas deverão ser escritas no sentido da 
altura do papel e collocadas por baixo dos pontos a que 
disserem respeito. 

§ 2.° Indicar-se-ha sempre a distancia horizontal dc 
cada ponto cotado á linha do corrego. 

Ar t . 11." jpobre o corrego marcar-se-ha em cada perfil 
transversal, e no sentido da largura do papel, a cota que 
corresponder a esse ponto no perfil longitudinal do curso ou 
linha de agua. 

Ar t . 78.° Tanto no perfil longitudinal, como nos trans-
versaes, serão figuradas a tinta preta al inha e cotas do ter-
reno, o a tinta azul o nivel c as cotas das aguas maximas 
e minimas. 

Art . 79.° Os typos das differentes obras de ar te , que 
mais convenha empregar, serão figurados em desenhos es-
peciaes. 

Ar t . 80.° Cada uma das obras de ar te será designada 
por um numero, que deverá ser o mesmo na planta, no 
perfil longitudinal e em qualquer outro desenho. 

Art . 81." As peças escritas do ante-projecto constarão 
de duas memorias: uma relativa aos trabalhos de correc-
ção da linha dc agua ; outra relativa aos de revestimento 
do solo. 

Ar t . 82.° A memoria relativa á correcção do curso ou 
linha de agua comprehenderá: 

1.° Uma parte descritiva, na qual se apresentará : 
a) O comprimento total do curso ou linha de agua. com 

um mappa dos alinhamentos rectos e curvos ; 
h) Um mappa mostrando as distancias horizontaes e as 

cotas do nivel nos perfis transversaes consecutivos; 
c) Indicação da natureza e do volume das materias ar-

rastadas pelas cheias; 
d) Declive da linha de compensação ; 
c) Descrição das obras de arte a executar no leito e 

nas margens do curso ou linha de agua e ravinas, justifi-
cando essas obras pela sua natureza e destino, e referin-
do-as sempre á sua situação kilometrica; 

/ ) Os seguintes esclarecimentos com relação aos pontos 
mais importantes do curso ou linha de agua : 

— Secção do fluxo nas maximas cheias — velocidade 
media — caudal — raio medio da secção do fluxo no pe-
riodo do máximo caudal — coefficiente de fo rmula—na-
tureza geologiea do leito e das margens; 

(j) Tempo provável da duração dos trabalhos. 
2." Calculo das despesas, classificadas da maneira se-

guinte : 
a) Expropriações, caso as h a j a ; 

b) Movimento de t e r r a s ; 
c) Obras de a r t e ; 
d) Administração e fiscalização ; 
e) Importancia das despesas annuaes. 
Art . 83.° A memoria relativa aos trabalhos de reves-

timento comprehenderá: 
1.° Uma parte descritiva, que mos t ra rá : 
a) Os limites e areas das zonas de protecção e de tra-

balhos ; 
b) As areas dos terrenos pertencentes ao Estado, ás ca-

maras municipaes, ás jun tas de parochia c aos proprieta-
rios particulares, comprehendidos no polygono de restau-
ração ; 

c) A area aproximada que convirá arborizar : 
Por sementeira; 
Por plantação. 
d) A extensão c situação dos viveiros, quer permanen-

tes, quer temporários que for necessário estabcleccr; 
e) As obras accessorias que seja mester executar, como 

abertura de caminhos, construcção de muros de socalco, 
de vedações, etc. ; 

/ ) Tempo provável da duração dos trabalhos. 
2.° Calculo das despesas, classificadas da maneira se-

guinte : 
a) Expropr iações : 
b) Compra e transporte das sementes e execução das se-

menteiras ; 
c) Compra e transporte das plantas e custo das planta-

ções ; 
d) Custo das obras accessorias; 
e) Administração e fiscalização ; 
/ ) Importancia das despesas annuaes. 

SECÇÃO xv 

Dos projectos ou planos definitivos 

Art . 84.° As peças graphicas de um projecto parcial 
definitivo são as seguintes : 

1.° Planta do projecto de arborização da respectiva, parte 
do polygono, na escala de i 

2.° Plantas parcelares para as expropriações, na escala 
d e -ISÒT' 

3.° Planta do troço do curso ou linha de agua e aftiuen-
tes, na escala de r ?„„ j 

4.° Perfil longitudinal da dita parte do curso ou linha 
í — ^ para as distancias horizontaes ; 

de agua na escala de { "t , I P a r a a s alturas. 
5.° Perfis t ransversaes na escala de •-J-(); 
G.° Desenhos nas obras de arte, comprehendendo planta, 

alçado, um ou mais cortes e outros pormenores, na escala dc 
A _L_ _L 
SO) 100 0 U 200 • 

Art . 85.° A planta do projecto de arborização indicará 
o relevo do terreno por curvas de nivel e des ignará : 

1.° As areas a arborizar, mostrando por sinaes con-
vencionaes a especie ou especies florestaes a empregar em 
cada u m a ; 

2.° As obras accessorias a executar — abertura de cami-
nhos, construcção de muros de socalco, vedações, etc. 

Art . 88.° Nas plantas parcellares para as expropria-
ções serão representadas as areas incultas ou cultivadas, 
por aguadas claras, das côres seguintes : 

Culturas arvenses — amarella ; 
Pastagens — carmim; 
Vinhas — violeta; 
Olivaes — verde ga r ra fa ; 
Florestas — verde claro ; 
Matos — a la ran jada ; 
Terrenos incultos — sépia. 
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A r t . 87.° Nas plantas parcelares serão ni t idamente de-
senhados os limites de cada predio a expropriar, escre-
vendo-se a tinta preta e parallelamente a cada lado do pe-
rimetro do predio o seu respectivo comprimento. 

Art . 88.° No interior do polygono que representar 
cada predio será escrito um numero de ordem, que ser-
virá para o referir no mappa das expropriações. 

Ar t . 89.° A planta parcial do cnrso ou linha de agua 
indicará: 

a) As divisões kilometricas com a respectiva altitude 
referida ao nivel do m a r ; 

b) A situação das obras de arte ; 
c) A natureza geoiogica do leito e das margens, quo será 

representada por aguadas convencionaes. 
Art . 90.° O perfil longitudinal da par te do curso ou 

linha de agua a corrigir será feito em harmonia com o 
disposto nos artigos 74.° e 78.° 

Ar t . 91.° Os perfis transversaes serão designados por 
números de ordem a seguir, e serão levantados em har-
monia com o disposto nos artigos 75.° e 78.° 

Art . 92.° As obras de ar te serão devidamente nume-
radas nos termos do artigo 80.°, a fim de se facilitar a 
referencia a qualquer d'ellas. 

Ar t . 93.° Qualquer projecto definitivo será acompa-
nhado das seguintes peças escri tas: 

a) Memoria descri t iva; 
b) Medição; 
c) Serie de preços; 
d) Orçamento. 
Ar t . 94.° A memoria descritiva comprehenderá duas 

pa r t e s : 
1.a Pa r t e relativa á correcção do curso ou linha de 

agua ; 
2.a Pa r t e relativa aos trabalhos de arborização. 
Art . 9õ.° A parte da memoria descritiva que disser 

respeito á correcção do curso ou linha de agua será feita 
em harmonia com o n.° 1.° do artigo 82.°, e alem d'isso 
indicará: 

a) A superfície do terreno que, nas aguas maximas e 
minimas, é occupada pelo curso ou linha de agua entre 
dois perfis t ransversaes consecutivos; 

Z>) O modo de execução das escavações, aterros e obras 
de a r t e ; 

c) A natureza e a qualidade dos materiaes, sua recepção 
e emprego; 

d) Os logares, modo de extracção e de transporte dos 
mater iaes ; 

e) As condições geraes e particulares das empreitadas. 
Ar t . 96.° A par te da memoria descritiva que disser 

respeito aos trabalhos de arborização comprehenderá uma 
serie de mappas, indicando separadamente: 

1.° Areas dos terrenos pertencentes ao Estado, cama-
ras municipaes, jun tas de parochia e proprietarios parti-
culares, em geral, que estiverem comprehendidos na su-
perfície, a quo se refere o projecto definitivo. 

2.° Areas dos terrenos incultos e cultivados, classifi-
cando estes ultimos em harmonia com a disposição do ar-
tigo 86.° 

3.° Superfície total a arbor izar : 
a) Por sementeira; 
b) Por plantação. 
4.° Especies florestaes a empregar , especializando: 
a) A area que deve occupar cada uma isoladamente; 
b) A area que deve ser occupada pela promiscuidade 

de especies, designando claramente quaes devam ser, e a 
quantidade de cada especie ; 

c) A maneira de as obter e conservar; 
d) O numero de kilogrammas de sementes ou numero 

de plantas de cada especie que deverá ser empregado por 
hectare . 

5.° A extensão e situação dos viveiros permanentes e 
temporários. 

6.° As dimensões e situação das obras accessorias, clas-
sificadas pela sua natureza. 

Ar t . 97.° A medição comprehenderá os seguintes ca-
pitulos : 

1." Expropr iações ; 
2.° Volumes de te r ra a escavar, a a terrar c a transpor-

tar , sendo o caminho a percorrer avaliado pela distancia 
entre os centros de gravidade clas escavações e dos ater-
ros ; 

3.° Obras de ar te no leito e nas margens do curso ou 
linha cle agua ; 

4.° Superfície a semear ; 
5.° Superfieio a p lan ta r ; 
G." Perimetro das zonas, indicando-se o numero de 

marcos; 
7.° Obras accessorias. 
Ar t . 98.° A serie dos preços comprehenderá: 
1.° Preços e lementa res—jornaes , materiaes e trans-

portes ; 
2.° Preços compostos. 
Ar t . 99.° O orçamento clividir-se-ha nos seguintes ca-

pitulos : 
1.° Es tudos ; 
2." Demarcação dos perímetros das zonas; 
3.° Expropriações ; 
4.° Movimento de terras ; 
5.° Obras de a r t e ; 
6.° Compra e transporte de sementes; 
7.° Sementeiras ; 
8.° Constituição e conservação clos viveiros; 
9.° Compra e transporte de plantas ; 
10." Plantações; 
11.° Calculo da despesa media por hectare, segundo a 

especie florestal e o processo empregado; 
12.° Obras accessorias, havencío-as ; 
13.° Administração e fiscalização. 
Art . 100.° O orçamento eleve ser arredondado de ma-

neira quo represente sempre um múltiplo dc l/̂ OOO róis. 
Art . 101.° Pa ra se calcular a superfície e o custo clos 

terrenos a expropriar, a que se referem o n." 1." do ar-
tigo 97.° c o n.° 3.° do artigo 99.", será organizado um 
mappa das expropriações conforme o modelo n.° 3. 

CAPITULO VIU. 

Das dunas e alvas 

Art . 102.° Procedcr-se-ha ao estudo do litoral maritimo 
do pais, a fim de reconhecer e determinar as suas diversas 
regiões duniferas, isto 6, onde a mobilidade clas areias re-
clama o beneficio immediato cla arborização. 

Art . 103." Este estudo comprehenderá: 
1." O reconhecimento geral do litoral e sua divisão em 

regiões e perímetros ou series cle trabalhos independentes; 
2.° O ante-projecto para cada perimetro clos trabalhos 

a executar c suas condições economicas; 
3." O projecto definitivo clos trabalhos a effectuar na 

area do cada perimetro, para a fixaçâo clo respectivo solo 
e ordenamento clas sementeiras e plantações. 

Ar t . 104.° O reconhecimento geral terá por fim: 
a) Evidenciar a importancia de cada trato cle dunas ; 
b) Determinar a sua superfície, limites e divisão em pe-

rímetros ; 
c) Indicar os prejuizos causados e perigos iinininentes 

do estado actual cle desnudamcnto, e bem assim as vanta-
gens resultantes da sua fixaçâo e arborização. 

Art. 105." O ante-projecto indicará: 
«) Os trabalhos a executa r ; 
b) Os recursos que oífercee a flora regional, sob o ponto 

de vista da fixação das dunas ; 
c) A abundancia ou falta de materiaes que a região póde 

fornecer para os trabalhos a executar em cada anno ou 
periodo; 
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d) Os ter renos arborizados ou não , que for necessário 
adquir i r ou submet te r ao regime florestal, conforme per-
tençam á zona dos t rabalhos ou de p ro tecção ; 

fí) Calculo, aproximado, da despesa a fazer annual ou 
per iodicamente com os t rabalhos da fixaçâo e arboriza-
ção. 

Art . 106.° O projecto definitivo fixará em harmonia com 
as determinações d 'este r egu lamen to : 

a) À localização e modo de formação da a n t e d u n a ; 
b) Os limites do pe r imet ro ; 
c) A divisão da area comprehendida por este em talhões 

e parcelas de sementeira annual ou per iodica; 
d) Às condições technicas e economicas da successão e 

execução dos t rabalhos. 
Ar t . 107.° O projecto definitivo, acompanhado dos pro-

jectos parcelares que forem necessarios ou convenientes 
pa ra a sua elucidação, descreverá os differentes t rabalhos 
e respectivos orçamentos de despesa, em cada periodo de 
actividade ou repouso, em conformidade com os artigos 
104.° e seguintes. 

A r t . 108.° Procurar - se -ha para limite nor te de cada pe-
r imetro um obstáculo natural á invasão das are ias . 

§ unico. As excepções a esta disposição só se admit tem 
quando se demonst rar a impossibilidade de a rbor iza r , em 
condições economicas e uteis, um trato de zona litoral de 
g rande extensão, no qual não se encontre um obstáculo 
natural que possa servir de apoio ás sementei ras , estabe-
leccndo-se então limites artificiaes n a direcção da mar-
cha predominante das areias. 

Ar t . 109.° As parcelas de sementeiras serão separadas 
por meio de arr ifes, de 4 a 10 metros de largura, perpen-
diculares aos aceiros. Es t a s parcelas terão, quanto possi-
vel, uma superfície de 50 hectares . 

Ar t . 110.° As sementeiras seguirão a anteduna, ao abrigo 
da qual se hão de executar , e effectuar se-hão nas direc-
ções do mar pa ra a t e r r a e dos ventos dominantes. 

A r t . 111.0 A ordem por que deverão ser estudados os 
ante-projec tos e projectos definitivos, será de terminada 
pelo ministro, sobre proposta da Direcção Gera l de Agri-
cul tura , ouvida a Secção Flores ta l do Conselho Superior 
da Agr icu l tura . 

A r t . 112.° No estudo das dunas e alvas seguir-se-ha, 
n a par te applicavel, tanto pa ra as peças graphicas, como 
para as descrit ivas, o disposto no capitulo anter ior . 

§ unico. Alem das convenções refer idas neste ar t igo, 
indicar se-hão as dunas com te r r a sienna, pontuada , e a 
cul tura clas propriedades limítrofes ou encravadas pela 
seguinte f o r m a : 

Massiços florestaes — orla ve rde ; 
Cul turas arvenses — orla amare l l a ; 
Charnecas — orla sépia ; 
Baixas — orla vermelhão; 
Ter renos inundados — t race jado azul. 

CAPITULO IX 

Das planícies o. charnecas incultas 

Art . 113.° Proceder-se-ha ao estudo das planícies e 
charnecas aridas do país, que se torne necessário arbori-
zar , tanto pa ra aumento da r iqueza florestal do país, 
como para beneficio das regiões em que se encontrem, 
sob o ponto de vista agricola, economico e climatérico. 

A r t . 114.° Es t e estudo c o m p r e h e n d e r á : 
1.° O reconhecimento geral chorographico ; 
2.° O ante-pro jec to ; 
3." O projecto definitivo. 
A r t . 115." O reconhecim nto gera l chorographico cujo 

fim ó evidenciar, a lcr . da superfície drf cada trato de ter-
reno inculto, a importancia e vantagens resul tan tes dos 
trabalhos a c inprehender pa ra os fins indicados no ar t igo 
113.°, o bem assim os respectivos ante-projectos e projec-

tos definitivos, serão elaborados analogamente ao precei-
tuado na pa r t e applicavel dos capítulos an tecedentes re-
lativos aos es tudos de ser ras e dunas . 

T I T U L O I V 

Do estudo do ordenamento 

CAPITULO X 

Disposições geraes 

A r t . 116.° O serviço de estudos e ordenamento compre-
hende : 

1.° O estudo das matas nacionaes constituídas, com ex-
ploração ordenada, ou susceptiveis de ordenamento, e a 
elaboração clos ante-projectos de ordenamento , baseados 
na conservação da mata , seu aumento e melhoramento, e 
tendo em vista a explorabil idade de maior ut i l idade pu-
blica, comprehendendo-se nesta a physica ou artística, a de 
estudo e ensinamento e o desenvolvimento das industr ias 
locaes, cr iadas sob a protecção cla m a t a ; 

2.° Revisão dos ordenamentos ; 
3." Auxilio ao inspector na verificação dos cortes. 
A r t . 117.° No estudo do ordenamento das matas sujei-

tas ao regime florestal observar-se-hão os seguintes pre-
ceitos : 

1.° As matas do Es tado e outras sujei tas, nos termos 
d 'este regulamento, ao regime florestal total, serão principal-
mente ordenadas em vista da explorabil idade, que reúna o 
máximo da producção em macieira com a maior uti l idade 
publica, a t tendendo ás necessidades das industr ias cr iadas 
na dependencia das matas e á conveniencia dos povos ; 

2.° As matas clos corpos e corporações administrat ivas 
e as dos estabelecimentos pios, sujei tas ao regime florestal 
parcial, serão ordenadas por forma a sat isfazer , quanto 
possivel, ao interesse dos povos locaes e das ent idades que 
respect ivamente os possuam, sem prejuizo clos precei tos e 
fins clo mesmo regime f lorestal ; 

3.° Nas matas clos grémios, associações e part iculares, 
sujeitas ao regime florestal parcial , o ordenamento ó fa-
cultativo, e feito segundo as conveniências clos respectivos 
proprietarios, sem pre ju izo dos preceitos e fins do mesmo 
regime. 

§ 1.° No caso do n.° 3.°, quando não ha ja ordenamento, 
as matas serão comtudo sujeitas a um plano de exploração 
super iormente approvado . 

§ 2.° E m determinados casos de ut i l idade publica po-
derá o ordenamento de um bosque ou mata do Es tado 
ser subordinado á explorabil idade physica ou artística, ou 
á de estudo e ensinamento. 

§ 3.° Nas matas cle alto fus te poderá ordenar-se, em 
substituição da reserva fixa, a constituição de uma reserva 
movei, comtanto que esta não exceda o crescimento annual 
do arvoredo explorável . 

§ 4.° Nas matas de talhadia a r ese rva movei poderá 
ser constituida por 40 a 50 testas ou brasões por hec tare . 

Ar t . 118." O cor te das reservas a que se refere o ar-
tigo precedente só poderá autorizar-se quando qualquer 
accidente h a j a modificado, sem remedio, as explorações 
previs tas pelo ordenamento, ou quando a idade clo arvo-
redo assim o ex i ja . 

Ar t . 119.° A elaboração dos planos de ordenamento 
será fei ta , sem modificação alguma, em conformidade, com 
os modelos em vigor. 

Ar t . 120.° Na revisão dos ordenamentos , a que se pro-
cederá pelo menos decennalmente , seguir-se-hão os mo-
delos especiaes vigentes . 

CAPITULO XI 
Da classificação e nomenclatura (los cortes 

A r t . 121.° Os cortes cle alto fus te são : de melhoramento 
ou culturae.s e de regeneração ou finaes. 
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§ 1.° Comprehenderá os primeiros tres cortes succes-
sivos, cuja applicação depende principalmente do desen-
volvimento e estado de vegetação dos povoamentos em 
que devem recair e das essencias que os constituem, e são: 

1.° Cortes de l impeza: 
Effectuam-se abatendo as arvores defeituosas, e aquellas 

cu ja suppressão seja indicada pelo estado actual ou pelo 
desenvolvimento provável do massiço. E m nenhum easo ó 
permittida a interrupção do massiço, devendo regular-se 
convenientemente a uniforme distribuição das arvores a 
abater na superfície em limpeza. 

Recaem nos novedios, em estado de brenha, e sempre 
que o estado de vegetação o exija. 

Os productos provenientes d'cstes cortes são: lenhas 
para fornos, tutores para vinha, mutano, etc. 

2.° Desbastes periodicos: 
Estes curtes repetem-se em períodos fixos e tendem a 

fazer participar os povoamentos de maior cubo de ter ra e 
da acção mais completa dos agentes atmosféricos, por 
meio da suppressão das arvores defeituosas, ainda de pé 
depois da ultima limpeza, e parte dos individuos em boa 
vegetação, conforme os preceitos florestaes. 

Applicam-se aos bastios em que a poda natural , por en-
fraquecimento e morte dos ramos ou verticillos inferiores, 
começa a realizar-se. 

Os productos provenientes d'estes cortes são: lenha para 
fornos, tutores para vinha, esteios de minas, etc. 

3.° Cortes de reducção: 
Tomam esta denominação os ultimos desbastes, quando 

teem por fim promover o desenvolvimento rápido das ar-
vores que ficaram depois dos cortes de limpeza e desbastes 
anteriores. Estes cortes recaem nas arvores já dominadas 
e sem futuro, e naquellas cujas copas embaraçam os in-
dividuos constitutivos do povoamento e cuja conservação é 
aconselhada pelos preceitos da silvicultura. 

Em geral estes cortes effectuam-se a contar dos qua-
renta annos. 

Os productos respectivos são: esteios, postes telegraphi-
cos, travessas de caminhos de ferro, tabuado estreito, etc. 

§ 2.° Comprehendem os cortes finaes ou de regenera-
ção : 

1.° O corte de sementeira — sombrio. A epoca d'este 
córte deve ser subordinada ao plano de ordenamento, e 
prepara a regeneração livre dos arvoredos, permittindo a 
sementeira natural . 

Deve ser mais ou menos sombrio segundo a natureza 
e estado do povoamento, clima e solo. 

Repete-se uma ou mais vezes, até completa sementeira 
dos talhões, quando as circunstancias naturaes o permit-
tam . 

2.° Cortes ciaros ou secundários. 
Teem estes côrtes por fim, alem do producto que reali-

zam, fazer participar os povoamentos nascentes, que o 
abrigo das arvores dominantes começa a prejudicar , das 
influencias atmosféricas. 

Realizam-se successivamcnte nos pontos onde as copas 
das arvores começam a difficultar o desenvolvimento dos 
novedios, e devem ser mais ou menos claros, segundo a 
natureza clo povoamento, rigor clo clima e constituição do 
terreno. 

Em resumo, a serie d'estes cortes é principalmente re-
gulada pela dupla necessidade: 

— De deixar passar a luz necessaria ao desenvolvimento 
dos novos povoamentos; 

•— De os proteger sufficientemente contra a acção pre-
judicial do meio. 

3.° Corte final. Este corte effeetua-se quando a protec-
ção das arvores, não attingidas pelos cortes de regenera-
ção anteriores, é reputada inútil. Não inclue as reservas. 

Art . 122.0 Talhadia— Nas talhadias a primeira e a se-
gunda limpeza, interessando os rebentões das louças mais 
fracas ou juntas, chamam-se, respectivamente, monda e 

remonda. O seu fitn é assegurar um rápido desenvolvi-
mento aos restantes rebentões, que a partir cla remonda 
tomam o nome cle testas. 

Ar t . 123.° Desbastes — Servem especialmente para fa-
zer desapparecer as testas mal conformadas, as especies 
que não convém cultivar e as que por sua posição emba-
raçam o crescimento cle outras que convenha, reservar . 

Ar t . 124.° Cortes de realização — Estes cortes interes-
sam unicamente as testas que por seu diâmetro ou idade 
attingiram a explorabilidade fixada no respectivo ordena-
mento ou plano de córte, e chamam-se rasos quando in-
teressam todas as testas sem distincção cle diâmetro ou 
idade. 

Art . 125.° Talhadia composta—As mondas, remendas 
e desbastes interessam apenas a talhadia, e teem não só 
em vista a cultura da talhadia como tambem dar o espaço 
necessário a cacla brasão, reservado ou a reservar . Raras 
vezes interessam o alto fuste, salvo o caso do pouco futuro 
ou mau estado da vegetação clos brasões reservados. 

Os cortes clas arvores e testas exploráveis chamam-se 
tambem — dc realização. 

P A R T E I I 
Da execnção cios serviços 

clo regime florestal 

T I T U L O V 

Da divisão dos serviços 

CAPITULO X I I 

Art. 126.° A execução e a applicação do regime flores-
tal comprehendem os seguintes serviços: 

1." Criação e exploração clas matas no regime flores-
tal total; 

2." Criação e exploração das matas no regime florestal 
parcial ; 

3.° Fomento florestal ; 
4.° Hydraulica florestal; 
õ.° Policia florestal e conservação das matas ; 
G.° Estatistica florestal e informações de interesse sil-

vícola. 
Ar t . 127.° Os serviços cle criação e exploração das ma-

tas no regime florestal total teem applicação exclusiva aos 
terrenos e matas nacionaes e dividem-se em : 

1.° Serviços de arborização em terras firmes, nas ser-
ras e planícies; 

2.° Serviços de arborização e fixaçâo das dunas c alvas; 
3.° Serviços cle exploração das matas nacionaes. 
Ar t . 128." Os serviços de criação e exploração das ma-

tas no regime florestal parcial comprehendem: 
1.° Os quo teem applicação aos terrenos e matas dos 

corpos e corporações administrativos e são realizados por 
conta clo Estado, dando participação no rendimento liquido 
ás mesmas corporações; 

2° Os que teem applicação aos terrenos e matas dos 
mesmos corpos e corporações e são por estas effectuados 
com o auxilio e sob a fiscalização do Es tado ; 

3." Os que teem applicação nos terrenos e matas dos 
particulares e são por estes executados com o auxilio e 
sob a fiscalização clo Estado. 

§ unico. Cacia um clos grupos dc serviços designados 
nos n."s 1." a 3.° subdivide-sc ein : 

1." Serviços de arborisação c enrelvamento; 
2." Serviços de exploração. 
Ar t . 129.° Os serviços de fomento florestal teem por 

fim promover e facilitar a arborização clo país, ainda mes-
mo nos terrenos não sujeitos ao regime florestal. 

Art . 130.° Os serviços de hydraulica florestal, compre-
hendendo os de revestimento e os de execução ou cons-
trucção de obras cle arte nos terrenos, ou areas dos peri-
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metros demarcados cora o fim de corrigir ou regular izar 
o regime dos cursos de agua e a conservação e policia das 
mesmas obras, sementeiras e plantações, emquanto não fo-
rem entregues ao serviço de exploração. 

A r t . 131.° Os serviços de policia florestal e conserva-
ção das matas , tendo por fim assegurar a guarda e con-
servação da propr iedade silvícola, quer do Es tado , quer 
dos corpos e das corporações administrat ivos, dos estabe-
lecimentos pios, e dos par t iculares , bem como fiscalizar o 
exacto cumprimento do regime florestal, comprehendem: 

1.° Serviços de policia no regime florestal total , ou das 
matas nacionaes ; 

2.° Serviços de policia no regime florestal parcial , ou 
das matas dos corpos c corporações administrat ivos, dos 
estabelecimentos pios, c part iculares, abrangendo as dos 
sons grémios e associações; 

3." Serviços de policia nas matas dos part iculares, ou 
dos seus grémios e associações, achando-se essas matas 
sujei tas simplesmente ao regime de policia florestal. 

§ unico. Os serviços a que se re fere o n.° 2.° compre-
hendem : 

1.° Os de policia florestal das matas dos corpos e cor-
porações administrat ivos cr iadas e exploradas pelo E s t a d o ; 

2." Os cle policia florestal clas matas criadas ou adqui 
r idas e exploradas pelos corpos e corporações administra-
tivos e estabelecimentos pios ; 

3.° Os de policia florestal das matas par t iculares , su-
j e i t a s ao regime florestal parcial , comprehendendo as dos 
respectivos grémios e associações. 

Ar t . 132.° Os serviços a que se r e fe re o n.° 6.° clo ar-
tigo 126." comprchendem: 

1.° Os da estatistica de todos os elementos relativos á 
constituição, desenvolvimento, exploração, producção e cir-
culação da r iqueza florestal do país, bem como da impor-
tação e exportação dos productos silvícolas; 

2 ° Os clc informações c esclarecimentos acêrca de tudo 
quanto possa interessar á silvicultura nacional. 

T I T U L O V I 

Da execução dos serviços no regime florestal total 

CAPITULO XITI 

Da arborização dos terrenos do Estado 
ou criação das matas nacionaes 

SECÇÃO L 

S e r r a s e planicies 

Ar t . 133.° A arborização dos ter renos do Es tado , em 
te r ras firmes, abrangendo as serras e planicies, sat isfará 
ao disposto no artigo 4.° d ' es te regulamento, conforme os 
competentes planos definitivos, e estará a cargo do res-
pectivo silvicultor chefe do serviço. 

§ unico. No plano definitivo de arborização da area 
de qualquer per imetro ou polygono florestal, ou de qual-
quer terreno do Es tado , poderão, durante a sua execução, 
ser introduzidas as al terações ou ampliações que forem 
julgadas convenientes para o bom resul tado ou economia 
dos trabalhos effectuados ou a effectuar. 

A r t . 134." Os serviços de arborização das serras e pla-
nicies são desde j á distribuidos no continente por tres re-
geneias : 

1.a l iegencia do G e r e z ; 
2. a Regencia de Manteigas ; 
3." Regencia da Covilhã. 
§ 1." O numero das regencias de arborização das serras 

c planícies só poderá ser aumentado, á medida do desen-
volvimento dos serviços de arborização, mediante decreto 
nos termos do artigo 13." da par te v i l do decreto orgâ-
nico dos serviços agricolas. 

§ 2." Cada regencia estará a cargo de um regente sil-

vícola do quadro , com sede dentro do respect ivo perime-
tro, ou na sua proximidade , no ponto ou localidade que 
lhe seja determinado pela Direcção Geral da Agr icu l tura . 

§ 3.° Cada regencia, quando as conveniências do serviço 
o exigirem, t e rá dividida em br igadas , cada uma das quaes 
es ta rá a cargo de um mes t re florestal do quadro, c u j a re-
sidencia será fixada, dentro da respectiva area , pela Di rec -
ção Gera l da Agr icu l tu ra . 

§ 4." O numero de br igadas de cada regencia , fixado 
pelo Director Geral da Agr icu l tu ra , nunca poderá exceder 
o numero de mest res florestaes do quadro em serviço na 
mesma regencia . 

Ar t . 135.0 A exploração e conservação das ma tas e res-
pectivas pas tagens , cr iadas pelo serviço de arborização, 
es tará a cargo do silvicultor chefe clo refer ido serviço, em-
quanto as mesmas matas não h a j a m passado p a r a o ser-
viço de exploração, nos termos do artigo 5.° cla p a r t e v i 
do decreto orgânico dos serviços agricolas. 

Ar t . 136.° L o g o que os terrenos cle um ou mais poly-
gonos de um per imetro ou toda a a rea limitada pelo peri-
met ro se encontrem arborizados em condições de explora-
ção regular , o silvicultor chefe do estudo e ordenamento 
assim o dec larará á Direcção Geral da Agricul tura , pro-
pondo a en t rega das respectivas matas ao serviço cle ex-
ploração. 

§ 1.° A proposta a que se re fe re este art igo será fun-
damentada nos motivos de conveniencia technica e eco-
nomica que a possam jus t i f icar . 

§ 2.° A ent rega das matas , a que se re fe re este ar t igo, 
ao serviço cle exploração será ordenada por decreto. 

A r t . 137.° A exploração e conservação das matas e res-
pectivas pas tagens nos terrenos comprehendidos nos peri-
metros ou polygonos a cargo do serviço de arborização, 
emquanto não sejam en t regues ao da exploração nos ter-
mos dos artigos 135." e 136.", serão fei tas segundo os pre-
ceitos applicaveis, estabelecidos nos capítulos x iv e x x i v . 

Ar t . 138." Quando as matas adquir idas pelo Es t ado , a 
titulo gratui to ou oneroso, não se encontrem nas condições 
do art igo 136.", ou par te do seu terreno esteja por arbo-
r izar , serão, no todo ou em par te , ent regues ao serviço de 
arborização. 

§ unico. Quando, porem, a par te ainda não suscept ível 
>de exploração regular , ou a arbor izar , seja re la t ivamente 

diminuta e não haja vantagem technica ou economica em 
en t regar essa par te ao serviço de arborização e a res tan te 
ao de exploração, será toda a mata ent regue a este ser-
viço, proceclendo-se ao revest imento do t e r reno inculto. 

SECÇÃO II 

A r t . 139." A fixação e arborização das dunas e alvas 
sat isfará ao disposto no artigo 4." cPeste regulamento , con-
forme os competentes planos definitivos, e estará a cargo 
clo respect ivo silvicultor chefe clo serviço. 

§ unico. E applicavel á execução dos planos definitivos, 
a que se refere este artigo, o disposto no § unico do ar-
tigo 133.° 

A r t . 140." O serviço de fixação e arborização de dunas 
e alvas ó dividido pelas seguintes regenc ias : 

1." Regencia cle Aveiro , comprehendendo as dunas dos 
districtos de Vianna do Castello, Por to e Aveiro ; 

2.° Regencia cla F igue i ra da Foz , á qual per tencem as 
dunas do districto de C o i m b r a ; 

3.° Regencia da Vieira, a que pe r t encem as dunas e 
alvas clo districto de L e i r i a ; 

4.° Regencia clo sul, comprehendendo as dunas e alvas 
dos districtos cle Lisboa, Be ja e F a r o . 

§ unico. As dunas ad jacentes ao pinhal cle Leir ia ficam 
a cargo do serviço de exploração. 

Ar t . 141.° São analogamente applicaveis ao serviço da 
fixaçâo e arborização clas dunas os §§ 1 a 4." clo ar t igo 
J34,° e os artigos 135.° a 138." e respectivos paragraphos . 
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A r t . 142.° Quando o serviço da hydraul ica florestal 
t enha de executar na foz de algum rio ou nas suas mar-
gens, na pa r t e comprehendida nas mesmas dunas , quaes-
quer trabalhos de correcção ou fixaçâo, conforme os pro-
jectos devidamente approvados, poderão os referidos t ra-
balhos ser realizados pelo serviço de fixaçâo e arborização 
'das dunas e alvas, sobre propos ta cla Direccão Gera l da 
Agricul tura , se o Ministro assim o ju lga r conveniente. 

CAPITULO XIV 

Da exploração (las matas nacionaes 

SECÇÃO I 

Disposições geraes 

A r t . 143.° O serviço da exploração das matas nacionaes 
comprehende todos os t rabalhos at t inentes á melhor utili-
zação, conservação e administração da r iqueza silvícola 
na posse do Es tado , nos termos do art igo 9.° da par te v i 
da organisação clos serviços agricolas e conforme os pla-
nos de ordenamento, e es ta rá a cargo do respectivo silvi-
cultor chefe de serviço. 

A r t . 144.° Os serviços, dc que t ra ta o art igo preceden-
te, são distribuidos por sete regencias , const i tu ídas : 

1.° A regencia da F igue i r a da Foz pelas matas de F o j a , 
Urso e Camarido, tendo rima b r igada com sede n a ma ta 
do U r s o ; 

2.° A da Viei ra pelas matas do Concelho e de Leir ia a 
nor te do Aceiro I , tendo duas br igadas com sedes na Vieira 
e Miote i ra ; 

3.° A do Engenho , pelo pinhal de Leiria ao sul do 
Aceiro I , tendo duas br igadas com sede na Mar inha Gran -
de e S. P e d r o de Mue l ; 

4." A da Marinha G r a n d e pela fabrica de res inagem, 
sequeiro e viveiros; 

5.° A do Vallado pelas matas do Vallado, Vimeiro e 
Mestras , e por uma brigadá com sede no Val lado; 

6.° A das Vir tudes pelas matas das Vir tudes, Esearo-
pim e F o z d A l g e ; 

7." A de Lisboa pelas matas cle Medos, Rego, Machada, 
Va lverde e Cabeção. 

§ 1.° A mata clo Bussaco continuará a consti tuir , como 
serviço distincto com administração especial, sob a super-
intendencia immediata da Direcção Geral cla Agricultura, 
u m a serie ar t ís t ica sujei ta á explorabil idade physica, como 
determina o § 2." clo artigo 1." do decreto de 9 de dezem-
bro de 1898. 

§ 2." Na mata do Bussaco ficam unicamente a cargo 
dos serviços florestaes as despesas de cul tura , de explo-
ração, de conservação dos edificios e do culto. 

Ar t . 145.° A resinagem do pinhal de Leiria c a de qual-
quer outro, em que venha a fazer-se a extracção da gem-
ma, serão a r rendadas mediante concurso publico, e só po-
derá ser feita por conta do Es tado na falta de adjudicata-
rios. 

§ unico. A fabrica de resinagem da Marinha Grande 
será ar rendada mediante concurso publico jun tamen te 
com a extracção cla gcmma do pinhal cle Leir ia . 

Ar t . 146.° Cumpre ao silvicultor chefe do serviço cle 
exploração das matas nacionaes o propor quaesquer alte-
rações que, por motivos cul turaes ou economicos, ju lgue 
necessário fazer nas previsões clo ordenamento. 

Ar t . 147.° São analogamente applicaveis ao serviço de 
exploração as disposições cios §§ 1.° a 4." clo art igo 134.° 

SECÇÃO I I 

Da marcação e verificação dos cortes 

Ar t . 148.° Nenhum corte se poderá effectuar sem pré-
vio auto de marca, levantado nos termos d e s t e regula-
mento,-

I A r t . 149." O silvicultor chefe do serviço da exjíloraeão 
m a n d a r á annua lmente proceder aos autos de marca dos 
cortes ordinarios ou extraordinar ios . 

Ar t . 150." Os autos clo marca clos cortes ordinarios de-
verão fazer-se, em reg ra , nos meses em que o pessoal se 
achar menos sobrecar regado com o serviço, e os autos 
extraordinarios conforme a urgencia que (Pelles possa ha-
ver . 

A r t . 151." São denominados cortes ordinarios os que se 
acharem determinados p a r a cada anno, segundo o orde-
namento ou plano cle cortes approvados . 

Ar t . 152." São denominados cortes extraordinar ios os 
que forem autorizados por motivos cle força maior , taes 
como invasão de insectos prejudiciaes , incendios, ou os que 
seja necessário executar , por motivos de reconhecida ur-
gencia, para as obras do Es tado , por não chegarem as dis-
ponibilidades dos côrtes ordinarios. 

Ar t . 153.° Os autos de marca dos cortes ordinarios de-
verão ser feitos, pelo menos, com seis meses cle antece-
dencia á epoca do corte. 

Ar t . 154." O serviço de campo clos autos de marca ó 
attr ibuição do silvicultor c do regente a cargo de quem 
estiver a mata , auxiliados pelos mestres e guardas que 
forem julgados necessarios pa ra a sua boa e rapida exe-
cução. 

A r t . 155." P a r a a inscrição, no campo, do numero do 
arvores autuadas e do seu diâmetro á a l tura do peito ser-
virão os impressos modelo n.° 4, que deverão sor devida-
mente preenchidos segundo os dizeres nelles exarados, ou 
os compassos regis tadores . 

Ar t . 156." O diâmetro dos pinheiros á a l tura do peito 
será medido por meio cle craveiras. 

Ar t . 157," Sempre que seja necessário imprimir a 
marca do martelo nas arvores a cortar ou a reservar , será 
ella impressa no tronco da arvore , á a l tura do peito, e no 
cepo. 

§ unico. O silvicultor chefe poderá de terminar qualquer 
outra marca, quando as circunstancias o exi jam, comtanto 
que d'isso se faça menção no respectivo auto. 

Ar t . 158." Os martelos destinados ao serviço clos autos 
cle marca serão recolhidos por ordem do silvicultor, logo 
que estes tenham terminado ficando só em poder dos 
guardas os martelos privativos dos cantões ent regues á 
sua guarda . 

A r t . 159." Serão devidamente regis tadas no tr ibunal da 
comarca cla situação da mata a que per tencerem as mar-
cas dos martelos, a que se re fere o art igo precedente , a 
fim de poderem ser punidos e incorrerem nas penas pre-
ceituadas no Codigo Penal , os individuos que falsificarem 
cunhos o marcas ou (Pelles fizerem uso. 

§ unico. D'esses martelos haverá um registo geral na 
Direcção Geral cla Agr icul tura e na Inspecção de Silvi-
cul tura c um registo especial na sede da administração 
cle cada mata ou grupos cle matas . 

Art . 160." Nas matas nacionaes só poderão t razer ou 
fazer uso cla arruela dest inada á inscrição clas medições 
nas arvores abatidas os empregados florestaes, e cada 
comprador deverá usar o seu martelo especial, com a sua 
marca , para assinalar as madeiras que lhe per tençam. 

§ unico. As marcas dos martelos, a quo se refere esto 
artigo, deverão ser regis tadas no tr ibunal da comarca o 
ter forma que se não confunda com a dos martelos dos 
serviços florestaes. 

Ar t . 161." Os que indevidamente fizerem uso de mar-
telos ou marcas dos serviços florestaes, quer os tenham 
subtraindo quer lhes fossem fornecidos por outrem, ou 
ha jam t ransgredido o disposto no art igo precedente , in-
correrão na pena de prisão até um nrês, ou dc multa a té 
20#000 réis, sem prejuizo de qualquer outra pena, se 
houver logar. 

A r t . 1(12." Terminado que seja o serviço do auto de 
marca de um córte, o regente da mata e laborará , em vista 

,VI 
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do impresso devidamente preenchido no campo, o auto de 
marca definitivo (modelo n.° 5). 

Art . 163.° O volume dos cortes — madei ras , lenhas e ra-
mas — será calculado pelas tabel las de ordenamento, e na 
falta d'ellas pelas dos planos dc cortes . 

§ 1.° Es t a s tabellas designarão o diâmetro á a l tura do 
peito, inscrito de 5 em 5 cent ímetros. 

§ 2." O modelo n.° 5, a que se re fe re o artigo 162.°, 
servirá pa ra todos os cortes, se jam por superfície, por vo-
lume ou mixtos, e bem assim para os autos de arvoredo 
de reserva ou a resinar , segundo o titulo inscrito. 

Ar t . 164.° O regen te , depois de ter elaborado e assi-
nado em triplicado o auto de marca , enviará dois exem-
plares ao respectivo chefe e a rch ivará o outro, conser-
vando em seu poder , para qualquer aver iguação ou occor-
rencia de serviço, o impresso que contiver os resultados 
do t rabalho de campo. 

A r t . 165.° Os autos serão, pa ra os devidos effeitos, en-
viados pelo silvicultor chefe de serviço, ao do estudo e 
ordenamento, o qual os r eme t t e rá ao inspector de silvicul-
tura , e este, por sua vez, á Direcção Gera l da Agricul-
tu ra , com o seu visto, a fim de que esta os faça modificar, 
se assim o ju lga r conveniente. 

Ar t . 166.° Deverá acompanhar o auto de marca um 
auto de avaliação feito pelo silvicultor chefe de serviço, 
indicando os motivos que o levaram a fixar o valor de-
clarado, tendo cm vista a qualidade do arvoredo, o nu-
mero de lotes formados e as condições economicas do 
corte. 

§ 1.° Es t e auto, com o caracter confidencial, servirá 
p a r a estaheler o preço da base da licitação. 

§ 2." Chegada a epoca dos cortes, e tendo estes sido 
arrematados, o silvicultor chefe de serviço autor izará 
por escrito a sua entrega. 

§ 3.° Os cortes reservados pa ra venda a retalho serão 
feitos successivamente e pela ordem que o silvicultor 
chefe de serviço determinar . 

Ar t . 167.° Nos tres meses que se seguirem á explora-
ção do corte proceder-se-ha á sua verificação, em harmo-
nia com o auto de marca e condições de venda, na pre-
sença do adjudicatar io ou seu representante , mediante 
prévio aviso com oito dias de antecedencia. 

Ar t . 1(38." Fe i ta a verificação, l avrar se-ha o compe-
tente auto, que será assinado pelos empregados florestaes 
e pelo a r rematan te ou seu representan te . 

A r t . 1(39.° Caso o a r rematan te não compareça ou não 
so faça representar , pe rde rá o direito a. toda c qualquer 
reclamação, devendo mencionar-se no auto de verificação 
esta circunstancia, e jun ta r - se a este documento copia do 
aviso de intimação. 

Ar t . 170." Á verificação, a que se referem os art igos 
167." a 1(39.", assis t i rá o inspector de silvicultura, o qual 
examinará se os cortes foram ou não realizados consoante 
as determinações do ordenamento e autos de marca, apu-
r a r á a responsabil idade dos respectivos encarregados de 
exploração, e dar-lhes-ha quitação, não havendo irregula-
ridades por par te dos mesmos encarregados . 

§ 1." O inspector de silvicultura part icipará á Direcção 
Gera l da Agr icul tura o resul tado das suas verificações. 

§ 2.° O inspector de silvicultura poderá requisi tar ao 
silvicultor chefe do estudo e ordenamento as informações 
o elementos de que carecer . 

SECÇÃO III 

Da execução dos cortes e medição official 

A r t . 171.° Todas as despesas de corte, toragem, des-
casque o quaesquer outras que sejam indispensaveis pa ra 
a medição correm por conta do comprador . 

Ar t . 172." Pa ra a medição official haverá impressos 
(modelo n.° (5) chamados folhas dc medição official, onde I 
sc inscreverão, no proprio acto da medição, os algarismos I 

ar ruelados em cada toro ou va ra , salvo o diâmetro, que 
será inscrito por extenso. 

A r t . 173." P a r a cada lote ou corte a explorar numa 
mesma parcela , arruelar-se-ha no cepo de cada a rvore um 
numero de ordem. 

§ unico. .Em cada toro em que a a rvore for dividida 
será inscri to: 

1.° O numero de ordem marcado no respectivo c e p o ; 
2.° A classificação; 
3.° O seu comprimento em decimetros ; 
4.° O diâmetro medio em cent imetros . 
E s t a s inscrições separar-se-hão umas das outras por 

meio do sinal X . 
A r t . 174.° Na medição dos comprimentos desprezam-se 

todos os centimetros e na dos diâmetros todos os millime-
tros. 

Ar t . 175.° Os volumes serão calculados pelas tabel las 
de Pressler ac tua lmente em uso, com a aproximação de 
± 0m : i ,005. 

§ 1." Ao acto da medição official ass is tem, pelo menos, 
um regente e dois mest res ou guardas . 

§ 2." As folhas de medição official de cada venda, de- ' 
v idamente preenchidas , serão expedidas ao silvicultor no 
prazo de quaren ta e oito horas depois de te rminada a res -
pectiva medição. 

§ 3.° A folha de medição official torna-se effectiva e a 
respect iva medição definitiva, se nos dez dias consecuti-
vos ao da data da expedição o silvicultor não indicar o 
contrar io. 

Ar t . 176.° O comprador, ou seu represen tan te , devida-
men te autorizado, fica obrigado a acceitar a classificação 
fei ta pelos agentes do Governo. Quando, porem, não con-
corde com ella, póde recor re r p a r a o silvicultor, que resol-
ve rá defini t ivamente. 

§ unico. Comtudo o comprador ou seu represen tan te só 
poderá rec lamar , quando tenha assistido á medição official. 

Ar t . 177.° A classificação faz-se em conformidade com 
as tabellas em vigor nas differentes matas do Es t ado e 
sup e ri or m en te approvadas . 

SECÇÃO IV 

Da extracção dos productos e sua fiscalização 

Art . 178.° Os productos serão sempre ext rahidos no prazo 
marcado e a sua conducção deverá ser feita unicamente 
pelos caminhos determinados pelo silvicultor, chefe do ser-
viço. 

Ar t . 1 79." Nenhum producto poderá ser extrahido das 
matas som previa apresentação da guia de pagamento, de-
vidamente legalizada, ou sem ordem por escrito do silvi-
cultor. 

§ unico. Excep tuam-se d 'es ta regra os productos de 
concessão usual ou extraordinar ia , cu ja forma de saida 
será especialmente regulada p a r a cada mata pelo respec-
tivo chefe. 

Ar t . 180.° A verificação das cargas e car radas far-se-ha 
dentro da mata ou nas guardas de saida pe la sua ordem 
cle chegada, quando a fiscalização não seja possivel por 
outro modo. 

A r t . 181." Pa ra o registo e estatistica da saida dos pro-
ductos have rá nas guardas mappas do modelo n.° 7, que 
serão quinzenalmente remett idos ao encarregado cla ma ta . 

Ar t . 182.° Toda a carga ou car rada em que forem en-
contrados productos snbtrahidos será immediatamente ap>-
prehendida , lavrando-se o competente auto de noticia. 

A r t . 183." E m caso de fogo, e emquanto este não se 
achar extincto, será prohibida a saida de productos. 

Ar t . 184.° Os compradores que quiserem certificados cle 
proveniência de madeiras ou lenhas para a sua conducção 
pelo caminho de fer ro deverão declará-lo, a fim de ser 
preenchido o modelo n.° 8. 
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SECÇÃO V 

Dos mappas demonstrativos 
da execução dos cortes e da applicação do ordenamento 

ou plano de côrtes 

Art . 185.° Para se conhecer o estado de applicação do 
ordenamento ou plano de cortes de cada mata haverá cm 
poder do respectivo regente um caderno de mappas consti-
tuido por: 

a) Uma capa contendo todas as indicações relativas aos 
limites e situação da mata, bem como uma syntliese do 
regime, tratamento e outros factos de primeira importan-
cia para o seu ordenamento (modelo n.° 9) ; 

b) Folhas intercalares em maior ou menor numero, in-
dicando a localização, movimento dos cortes c seu balanço 
annual (modelo n.° 10). 

Estas folhas intercalares servem tantos annos quantos 
os precisos para o seu preenchimento; todavia, no mesmo 
caderno, cada serie terá sua folha ou folhas especiaes. 

Art . 186.° Existirão iguaes cadernos nas sedes das ad-
ministrações, para o que os respectivos regentes fornece-
rão o extracto rigoroso do que em cada mês inscreverem 
no seu registo. 

Art. 187.° Nas folhas intercalares notar-se-hão dia a dia 
todas as explorações ordinarias, extraordinarias e acciden-
taes, e respectivas autorizações (modelo n.° 10). 

§ unico. As differenças encontradas entre o plano de 
cortes e a exploração escrevem-se a tinta encarnada junto 
das inscrições a que se referem. 

Art . 188.° O mesmo caderno conterá tambem o resumo 
por matas ou regencias, administração ou serviço (modelo 
n.° 11), que permittirá avaliar os resultados da administra-
ção, sob o ponto de vista cultural. 

Art . 189.° O modelo n.° 12 ou 13 acompanha o modelo 
n.° 11 e serve para estabelecer os resultados administra-
tivos, sob o ponto de vista financeiro. 

Ar t . 190.° O modelo n.° 14 acompanha os relatorios 
annuaes e serve para justificar as modificações introduzi-
das na folha n.° 10 durante o exercicio que findou. 

Art . 191.° Os modelos n.°3 l õ e 16 servem para sub-
metter á approvação do funccionario respectivo o modo de 
venda e exploração dos cortes approvados. 

Art . 192.° O modelo n.° 17 servirá para proposta de 
quaesquer alterações que, por motivos culturaes, se julgue 
necessário fazer nas previsões do ordenamento. 

Art . 193.° O modelo n.° 18 serve para a comparação 
dos cortes effectuados com a possibilidade de cada mata. 

SECÇÃO vi 

Das compras, vendas e empreitadas 

Art. 194.° São feitos em hasta publica ou por proposta 
em carta fechada, precedendo annuncios, com intervallo 
de 20 dias, pelo menos, as vendas de productos flores-
taes, de alfaias, ou mobílias inúteis e os contratos de ar-
rendamento, fornecimentos e empreitadas que importem 
receita ou despesa cle valor presumido superior a 50,3000 
réis. 

§ unico. Exceptuam-se: 
1.° O fornecimento ou concertos urgentes clc objectos 

de fabrico especial ou privilegiado; 
2.° Os contratos para fornecimentos, transportes ou em-

preitadas que não tiverem offerta em duas praças succes-
sivas; 

3.° As propostas dc compra ou arrendamento por preço 
igual ou superior ao da base de licitação, e que não te-
nham obtido lanço na praça ou praças effectuadas; 

4.° A venda cle objectos e productos inventariados ou 
sujeitos a preços tabellares clo valor não superior a 100;)000 
réis, e sobre os quaes haja proposta de compra por preço 
igual ou superior ao cla tabella, inventario ou avaliação; | 

õ.° As obras de reconhecida urgencia e venda de pro- I 

duetos e objectos que, por sua natureza, forem suscepti-
veis cle depreciação pelas delongas proprias de uma venda 
em praça. 

Art. 195.° Os annuncios para as arrematações terão a 
maior publicidade e, alem de publicados no Diário do Go-
verno, serão affixaclos nas igrejas matrizes clas freguesias 
vizinhas da mata o mais logares do costumo, com antece-
dencia cle vinte dias, pelo menos. 

§ 1.° A publicação cVestes annuncios poderá ser or-
denada pelo silvicultor-ehefe em um ou mais jornaes do 
país, do districto, ou do concelho, conforme a natureza e 
importancia clos productos para venda. 

§ 2.° Os annuncios indicarão claramente o objecto da 
arrematação, o local, dia c hora em que se ha de realizar 
a abertura de propostas, ou a licitação. 

Art . 196.° Para as vendas em hasta publica haverá con-
dições geraes e especiaes. 

§ 1.° Condições geraes são aquellas que conteem dispo-
sições typicas c communs a todos os cortes e vendas de 
productos. Approvadas pelo Jlinist.ro, vigorarão para as ar-
rematações que, num periodo de tempo determinado, se 
fizerem em circunstancias identicas. 

§ 2." Por condições especiaes deve entender-se aquellas 
que somente teem applicação para um determinado corte 
ou producto em circunstancias anormaes. 

Art . 197.° A arrematação, quando sc não realize na 
administração do concelho, por ser distante, ou por ser 
preferível que se faça á vista dos productos, será presi-
dida por um silvicultor, acompanhado de dois vogaes, dos 
quaes um, o regente cla secção, servirá (le secretario. 

§ 1.° O pregoeiro será sempre um mestre ou guarda. 
§ 2.° Ao presidente compete resolver de pronto quaes-

quer duvidas ou reclamações que se apresentem no acto 
cla arrematação, devendo cfellas fazer-se menção no res-
pectivo auto. 

Art. 198." O auto de arrematação ao qual serão anne-
xas as condições 'da compra, venda ou empreitada, quando 
nelle não se encontrem j á incluídas, será assinado pelos inte-
ressados, pelos empregados florestaes que nelle devem in-
tervir e testemunhas, e obrigará o comprador, vendedor 
ou empreiteiro a cumprir as condições ali exaradas, sob 
pena de perda do deposito elfectuaclo, embora a adjudica-
ção fique dependente de resolução superior nos termos le-
gaes. 

Art. 199.° Os contratos de adjudicação das compras, 
vendas ou empreitadas, a que se refere o artigo antece-
dente, serão autorizados pelo Conselho dc Ministros, quando 
importem despesa ou receita superior a 10:000$000 réis ; 
pelo Ministro, importando em quantia superior a 500;)000 
réis até 10:000£000 réis; pelo director geral da Agricul-
tura, se importarem em quantia superior a 50$000 réis até 
500$000 réis; e pelo silvicultor chefe dc serviço, impor-
tando em 50;>000 réis ou menos. 

Art. 200." Todas as compras e vendas feitas indepen-
dentemente de concurso, na conformidade do disposto no 
artigo 194.°, ficam dependentes de approvação superior, 
segundo os preceitos do artigo 25.° do regulamento da 
contabilidade do Ministerio das Obras Publicas, de 24 
de dezembro de 1901 e do n." 2." do artigo 1!)." do rle- • 
crcto dc 24 cle dezembro de 1901, que reorganizou a Se-
cretaria cle Estado dos Negocios das Obras Publicas, 
Commercio c Industria, sendo consideradas vendas a re-
talho unicamente aquellas que seja indispensavel fazer 
para occorrer ás necessidades urgentes dos povos limí-
trofes 'las matas, comtanto que o valor presumido não 
exceda a 50Ò0Ó0 réis. 

§ unico . E s t a s u l t i m a s v e n d a s só p o d e r ã o ser f e i t a s m e -
d i a n t e ped ido po r escr i to d i r ig ido ao s i lv icul tor . 

Art. 201." A cobrança das receitas das matas nacionaes 
e a respectiva fiscalização e contabilidade far-se hão em 
conformidade com o disposto no regulamento approvado 
por decreto de 28 de junho dc 1902. 
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Ar t . 202." Todos os fornecimentos e concessões de ma-
deiras ou de productos das matas nacionaes que se hou-
verem de sat isfazer , por contratos ou despachos anter iores 
ou posteriores a este decreto, a repar t ições publicas, cor-
pos e corporações administrat ivas , estabelecimentos de be-
neficencia, empresas ou a qualquer outra entidade, serão 
pagos, cm harmonia com o disposto no art igo 45.° da 
par te VI da organização dos serviços agricolas, pelas ver-
bas orçamentaca do Ministerio das Obras Publicas , Com-
mercio e Indus t r ia , quando por elle ordenados, ou pelos 
Ministerios que os requis i tarem, devendo a sua importan-
cia dar en t rada na Caixa Geral de Deposi tos, como recei ta 
dos serviços florestaes. 

§ 1.° Os fornecimentos e concessões, a que se refere 
este artigo, só poderão ser satisfeitos pelos cortes ordina-
rios e em pinheiros o não em toragens ou quina viva. 

§ 2." Emquan to não te rmine o contrato em vigor da 
venda de madei ra do pinhal de Leir ia , não poderão ser 
destinados aos fornecimentos e concessões de que t rata 
este artigo mais de 20 por cento das madei ras dos cortes 
do mesmo pinhal . 

SECÇÃO VII 

Da execução e fiscalização dos trabalhos 
nas matas nacionaes 

e respectivo processo de despesa 

Art . 203." Os silvicultores chefes de serviço poderão 
propor , jun tamente com o orçamento de despesa, á appro-
vação da Direcção Geral da Agr icu l tu ra , por intermedio 
do inspector de silvicultura, os projectos que, pela sua 
importancia, precisem de verba especial no orçamento, ou 
que devam ser submett idos á approvação superior, taes como 
os projectos de construcções cle novas es t radas , casas de 
gua rda , a rmazens , drenagens , plantações e sementeiras. 

A r t . 204." As propostas cle que t ra ta o art igo antece-
dente serão acompanhadas : 

1." D e uma memoria just if icativa, onde se mencione de 
uma maneira precisa, não só a ut i l idade das obras projec-
tadas , como tambem o meio mais economico de as exe-
cutar . 

2." De uma memoria descri t iva comprehendendo : 
a) Descr ição completa clos trabalhos projectados, qua-

lidade e locaes de extracção dos mater iaes precisos para 
a sua execução, e condições technicas e economicas ; 

b) Avaliação de cacla especie de trabalho ou mater ia l 
em unidades legaes ; 

c) Serie de preços ; 
d) Orçamento. 
3." Peças graphicas ou desenhos necessarios. 
Ar t . 205.° Os t rabalhos nas matas nacionaes poderão 

ser executados, conforme for mais conveniente, por : 
1." Adminis t ração; 
2.° T a r e f a s ; 
3.° Empre i t adas . 
ij unico. A execução dos t rabalhos, quer se faça por 

emprei tada quer por administração, será fiscalizada por 
um capataz de serviço, mest re ou guarda, no local dos 
t rabalhos. Os capatazes são encarregados de tomar o ponto, 
quando os trabalhos são feitos por adminis t ração; de veri-
ficar sempre os mater iaes fornecidos e d'elles tomar n o t a ; 
clo mante r a boa disciplina e vigiar pelo rigoroso cumpri-
mento das ordens recebidas, dando par te immediata cle 
qualquer occorreneia. 

A r t . 20(3." O capataz te rá sempre comsigo: 
1." Um inventario clas f e r ramentas e utensilios empre-

gados na obra e per tencentes ao E s t a d o ; 
2." Um registo dos fornecimentos; 
:>." Uma caderneta clas occorrencias diarias. 
Ar t . 207." A folha do ponto, designando o nome clos 

jornaleiros, serviços que desempenham o preço diario, es-
ta rá patente no local dos trabalhos. 

§ unico. Os empregados encarregados de vigiar pela re-

gular execução de serviço devem verif icar a folha do 
ponto e registos do capataz, sempre que visitem o local 
dos t rabalhos. 

Ar t . 208." Nas obras e serviço clas matas n inguém póde 
ser admittido como t rabalhador ou art íf ice, sem guia de 
admissão ao serviço, passada no modelo n." 19. 

A r t . 209." Por autorização do silvicultor, póde o ponto, 
nos trabalhos de pequena importancia c cur ta duração, ser 
substituído pela simples inscrição do nome no registo dia-
rio da secção ou mata . 

A r t . 210.° Os trabalhos de cul tura e conservação das 
matas e os de construcções e concertos emprehendidos por 
adminis tração são execu tados ; 

1.° P o r jornale i ros e artifices pagos a j o rna l ou por ta-
refa ; 

2." Por mest res e guardas , segundo as suas habilita-
ções ; 

3." Pelos concessionarios; 
4.° Pelos adjudicatar ios de cortes, quando esta condição 

faça p a f t e das clausulas da a r r e m a t a ç ã o ; 
5.° Pelos del inquentes . 
§ unico. Só os nomes dos individuos mencionados no 

n.° 1 p o d e m figurar na folha de pagamento , embora se 
deva tomar ponto à toclos os jornale i ros . 

Ar t . 211." A folha do ponto devidamente preenchida , 
com o resumo e quant idade clo trabalho executado, será 
assinada pelo regente e capataz. A folha de mater iaes , 
pelo empregado que os receber . 

§ unico. No processo das folhas de despesa, seu paga-
mento e fiscalização, observar-se-ha o disposto no regula-
mento cla contabilidade dos serviços florestaes, approvado 
por decreto de 28 de junho de 1902. 

SECÇÃO VIII 

Dos usos e servidões 

A r t . 212." Procurar -se-ha , quanto possivel, e sem maior 
g r avame para os povos, res t r ingir os usos c servidões que 
affectam as matas nacionaes, procurando resgatá-los por 
meio cle indemnizações, ou limitá-los a uma pa r t e da ma ta , 
sem prejuizo das leis geraes. 

§ unico. É expressamente prohibido consentir ou auto-
r izar a introducção cle novos usos ou servidões. 

A r t . 213.° Nas matas em que for uso passar l icenças 
de pas tagem continuar-se-ha essa prat ica , sem pre ju izo 
do disposto no artigo antecedente , servindo pa ra tal fim o 
modelo n." 20. 

A r t . 214." Nas matas cm que seja uso, por convenien-
cia do serviço do exploração, autor izar g ra tu i t amente a 
cul tura de de te rminadas parcelas, taes como aceiros, arr i-
fes, clareiras, j á para beneficiar o solo, j á pa ra conservar 
limpas de mato as linhas de fogo, deverão essas licenças 
ser passadas segundo o modelo n.° 21. 

SECÇÃO IX 

Dos inventarios 

A r t . 215." As machinas, instrumentos, f e r ramentas , ar-
mamentos, niobilias cle secretar ia e casas de habitação 
clos empregados florestaes serão inventar iados em folhas 
do modelo n." 22. 

Ar t . 216." D 'es tes inventarios feitos por matas ou re-
gencias, na presença de tres empregados , dos quaes um 
será silvicultor, e por elles assinados, t irar-se-hão duas 
copias, das quaes uma será remet t ida pelo silvicultor chefe 
de serviço á Direcção Gera l da Agricul tura e a outra fi-
cará em poder do mesmo silvicultor. 

§ unico. A revisão ordinaria dos inventarios far-se-ha, 
pela mesma forma e segundo os referidos preceitos, em 
todos os meses de junho , lavrando-se auto justificativo da 
baixa de quaesquer dos objectos, que tenha logar, ou da 
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alteração clo respectivo valor, o qual auto será assinado 
pelos t res empregados presentes . 

Ar t . 217.° Os empregados que t iverem sob sua guarda 
objectos per tencentes ao Es tado ficam responsáveis pelos 
que se ex t rav ia rem ou inuti l izarem por incúria ou desleixo, 
ou uso improprio que d'elles façam, pagando-os pelo valor 
marcado no inventario. 

Ar t . 218.° Os empregados receberão sempre por in-
ventario os objectos que lhes forem fornecidos pa ra seu 
uso. 

T I T U L O V I I 

Da execução dos serviços no regime florestal parcial 

CAPITULO XV 

Da arborização dos terrenos das corporações e corpos 
administrativos íeita pelo Estado 

A r t . 219.° Dec re t ada a inclusão cle quaesquer te r renos 
de uma corporação ou de um corpo administrat ivo no re-
gime florestal e decretado o respectivo plano de arboriza-
ção, o mesmo corpo ou corporação fará , no prazo dc t r in ta 
dias, a contar da data cla publicação clo decreto de inclu-
são, a declaração fundamentada de qual clos seguintes pro-
cessos de arborização e exploração adopta pa ra a sujeição 
dos referidos te r renos : 

1.° Arborização e exploração por conta do Es tado , fei-
tas pelos serviços florestaes, tendo o corpo ou corporação 
administrat iva par te nos lucros liquidos da m a t a ; 

2." Arborização e exploração feitas e custeadas pelo 
corpo ou corporação adminis t ra t iva , per tencendo-lhe o lu-
cro in tegra l ; 

3.° Expropr iação do terreno, sua arborização e explo-
ração feitas pelo Es tado , em regime florestal total, no caso 
do § 3.° do artigo 4.° d 'es te regulamento, per tencendo-lhe 
o lucro integral . 

§ unico. E permit t ido a qualquer corporação ou corpo 
adminis t ra t ivo propôr a adopção simultanea cle dois clos 
processos designados neste art igo, pela par t i lha clos ter-
renos, nos seguintes te rmos : 

1.° Quando os terrenos do corpo ou cla corporação admi-
-- nistrativa, incluídos no regime florestal, se achem isolados 

ou afastados cle qualquer perimetro do mesmo regime, ou 
consLÍtuam por si sós a área de um cPesses per ímetros , 
poderá propor para o segundo processo a reserva dc '/,•; 
da superfície total, se esta não for inferior a 500 hecta-
res , e o res tante para o primeiro ou terceiro processos; 

2.° Quando os terrenos do corpo ou da corporação 
adminis t ra t iva , incluídos no regime florestal, estejam pró-
ximos cle um per imetro clo mesmo regime, de que o Es-
tado arborize ou explore uma par te , ou cle uma mata na-
cional, ou se achem comprehendidos no mesmo perimetro, 
poderá propor pa ra o segundo processo '/.-; a {j-± cla su-
perfície total, se esta não for inferior a 500 hectares , e o 
res tan te para o primeiro ou terceiro processos. 

Ar t . 220." Quando os corpos administrativos sejam ca-
maras municipaes, as declarações e propostas, a que se 
refere o art igo 219." e seus paragraphos , serão enviadas 
pelas refer idas camaras aos respectivos governadores ci-
vis, os quaes, ouvindo os competentes conselhos districtaes 
de agricul tura e as commissões districtaes, remet terão á 
Direcção Geral cla Agr icul tura as mesmas declarações e 
propostas acompanhadas dos pareceres clos mencionados 
corpos administrativos e consultivos. 

Ar t . 221." No caso de per tencerem os terrenos ás jun-
tas dc parochia, enviarão estas corporações as suas pro-
postas e declaracões, a que se refere o art igo 219.° e seus 
paragraphos , aos respectivos governadores civis, os quaes | 
as remet terão á Direcção Gera l da Agricul tura , acompa-
nhadas clos pareceres clos competentes conselhos distric-
taes cle agr icul tura . 

A r t . 222." Os terrenos que ainda per tençam ás corpo- j 

rações de mão morta, c sujeitos á lei de desamort ização, 
serão, quando comprehendidos nos perímetros de regime 
florestal, expropriados pelo Es tado para serem arborizados 
em regime total. 

§ 1.° Poderão, ent re tanto , os mesmos terrenos ser ar-
borizados pelas respect ivas corporações, nos termos do 
§ unico clo art igo 42." da par te vi cla organização dos ser-
viços agricolas, quando se encontrem habili tadas com os 
meios necessarios e parecer favoravel clas estações tutela-
res e da Secção Flores ta l do Conselho Super ior de Agri-
cul tura. 

§ 2.° Nos termos clo artigo 43." cla par te vi cla re fe r ida 
organização, os corpos e corporações administrat ivos são 
autorizados a adqui r i r quaesquer matas e a empregar em 
terrenos destinados á cul tura florestal os capitaes cle quo 
puderem dispor, mediante parecer favoravel clas estações 
a que se refere o § 1.° 

Ar t . 223." Emquan to não tenha sido reconhecido por 
effeito clo arrolamento, a que se refere o capitulo n d'este 
regulamento, se qualquer mata ou ter reno cle corpo ou 
corporação adminis t rat iva não tem cle ser suje i ta ao regi-
me. florestal, o respectivo corpo ou corporação não poderá 
alienar, aforar ou a r rendar a longo prazo o mesmo terreno 
ou mata nem real izar côrtes no respectivo arvoredo sem 
autorização clo Ministerio das Obras Publicas, Commercio 
e Indus t r ia , pela Direcção Geral cla Agr icul tura . 

§ 1.° A autorização, a que se re fere este artigo, será 
dada por decreto, mediante, informação clo conselho distri-
ctal cle agr icul tura e do silvicultor, chefe clo regime flores-
tal, depois dc inspecção ou reconhecimento directo, c con-
sulta da Secção Florestal clo Conselho Super ior de Agricul-
tura e das estações tutelares. 

§ 2." Serão considerados nullos, em harmonia com o 
n.° 5." clo art igo 31.° clo Codigo Administrativo, os actos 
realizados em contravenção clo disposto no presente art igo. 

Ar t . 224." As declarações que os corpos ou corporações 
administrat ivos teem de fazer , nos termos dos artigos 219." 
a 222.", e bem assim as respect ivas propostas, a que se re-
fere o § unico clo artigo 219.°, serão baseadas na demons-
tração e comprovação da posso ou da falta dos meios ne-
cessarios pa ra os encargos cla arborização clos seus terrenos 
e exploração das respectivas matas. 

Ar t . 225." Verificado que qualquer corpo ou corporação 
administrat iva não possuc os recursos indispensaveis pa ra 
occorrer ás despesas cla arborização dos t.-rrenos submetti-
dos ao regime florestal e para a exploração clas respecti-
vas matas, deerctar-se-ha, nos termos clo § unico do artigo 
28." da parte yí da organização dos serviços agricolas, 
que essa arborização c exploração sejam feitas pelos ser-
viços florestaes, como medida administrat iva clo Governo, 
e que o producto liquido cla exploração seja dividido pelo 
Estado o pelo corpo ou corporação administrat iva, na epoca 
e pela forma que o decreto de terminará em harmonia com 
o disposto neste regulamento. 

Ar t . 226." Todo o producto cla exploração clas matas 
criadas nos termos do artigo precedente dará en t rada na 
Caixa Geral dc Depositos e Instituições dc Previdencia , 
em conta «fundo especial dos serviços florestaes e aquico-
las», nos termos clo artigo 5." do regulamento approvado 
por decreto dc 2* de junho de 1902, e cla legislação vi-
gente . 

A r t . 227." A divisão do rendimento liquido pelo corpo 
ou corporação administrat iva e pelo Estado, a que se re-
fere o art igo 225.", será feita, em regra , em par tes respec-
t ivamente proporeionaes ao valor que tiverem os ter renos 
no momento da sua passagem para a posse clo Es tado , e 
á importancia ou cuslo cla arborização. 

S 1." A quota par te do rendimento liquido a en t rega r 
pelo Es tado ao corpo ou corporação administrat iva nunca 
poderá ser inferior »o rendimento medio annual que a 
mesma corporação t i v e r auferido nos ultimos dez annos, 
nos terrenos não .arborizados florestalmente, ou á media , 
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verificável ou calculavel, clos ultimos cincoenta annos, nos 
terrenos arborizados. 

§ 2.° Desde que o Estado tome posse dos terrenos de 
um corpo ou corporação administrativa, todo e qualquer 
rendimento dos mesmos terrenos dará entrada na Caixa 
Geral de Depositos e Instituições de Previdencia, nos ter-
mos do artigo 226.° 

§ 3.° Nos termos e por effeito do § 1.°, o corpo ou cor-
poração administrativa receberá a sua quota parte do ren-
dimento liquido a contar clo anno em que o Estado tenha 
tomado posse dos respectivos terrenos, salvo o disposto no 
paragrapho seguinte. 

§ 4.° Quando os serviços florestaes não careçam cle cou-
tar todo o terreno desde o primeiro anno, ou a arboriza-
ção haja de se fazer successivamente em um largo pe-
riodo de annos, o Estado tomará posse clo terreno pro-
gressivamente por parcelas, á medida clos trabalhos a 
executar por anno, ou em pequenos períodos, continuando 
o corpo ou corporação a usufruir o rendimento do terreno 
remanescente, na sua posse, e só havendo a receber do 
Estado a sua quota clo rendimento liquido relativo á parte 
que haja sido entregue ao Estado, tendo em vista o dis-
posto neste artigo e seus §§ 1." e 3.° 

Art . 228." Os serviços cle arborização dos terrenos dos 
corpos ou corporações administrativos, no caso cle que trata 
o n.° 1.° do artigo 219.°, e bem assim a exploração e con-
servação das matas e pastagens criadas nos mesmos terre-
nos, emquanto não sejam entregues ao serviço da explora-
ção, serão dirigidos pelo silvicultor chefe da arborização 
das dunas, ou pelo silvicultor, chefe cla arborização clas ser-
ras, segundo os respectivos terrenos estejam situados no 
litoral ou no interior, e serio executados conforme os com-
petentes planos definitivos. 

§ unico. A entrega das matas e pastagens, a cpie se re-
fere este artigo, ao serviço de exploração, far-se-ha nos 
termos clo artigo 135.° d'este regulamento. 

CAPITULO XVI 

l)a exploração das matas dos corpos ou corporações 
administrativos 1'eita pelo Estado 

Art. 229." Os serviços de exploração das matas dos cor-
pos ou corporações administrativos a cargo clo Estado, por 
effeito do § unico do artigo 28.° da parte v i cla organiza-
ção clos serviços agricolas, considerados, para todos os ef-
feitos, como serviços cle matas nacionaes, compreliendem 
todos os trabalhos adequados á melhor utilização, conser-
vação c administração da respectiva riqueza silvícola, e 
serão executados, conforme os respectivos planos cle or-
denamento, pelo pessoal cla exploração das matas nacio-
naes, sob a direcção do silvicultor, chefe da mesma ex-
ploração. 

§ 1.° As matas clos corpos ou corporações administrati-
vos, j á constituídas, só poderão passar para a administra-
ção florestal, por effeito clo disposto no § unico clo artigo 
28.° cla referida organização, mediante processo analogo ao 
determinado nos artigos 219.° a 221.° e 225.° 

§ 2.° Quando as matas a que se refere o § 1." se en-
contrarem bem constituídas e em estado cle serem explo-
radas regularmente, serão immediatamente entregues ao 
serviço cle exploração das matas nacionaes, e quando en-
volverem grandes clareiras, ou necessitarem de importan-
tes trabalhos de revestimento, serão entregues ao serviço 
cla arborização das serras ou ao clas dunas, conforme o 
preceituado no artigo 228." 

§ 3." As matas a que se refere a parte final do para-
grapho precedente, e bem assim as que forem criadas pe-
los serviços florestaes, nos terrenos dos corpos ou corpo-
rações administrativos, por effeito clo artigo 225.°, serão 
entregues ao serviço da exploração, logo que o silvicultor, 
chefe do estudo e ordenamento, encontrando-as em con-
dições de exploração regular, assim o proponha á Direc-

ção Geral da Agricultura, e o Ministro das Obras Publ i-
cas, Commercio e Industria assim o autorize. 

Art. 230." A exploração clas matas de que t rata este 
capitulo obedecerá, alem do disposto no artigo 229.°, aos 
preceitos estabelecidos no capiulo XXX d'e'ste regulamento, 
na parte applicavel. 

Art. 231.° As receitas da exploração das matas das cor-
porações e corpos administrativos a cargo do Estado serão 
processadas nos termos do regulamento de 28 cle junho de 
1902, ciando entrada na Caixa Geral cle Depositos e Insti-
tuições de Previdencia, em harmonia com o disposto no 
artigo 22G.° d'este regulamento, e o rendimento liquido da 
mesma exploração será dividido em conformidade com os 
preceitos dos artigos 22õ.° e 228.° e seus paragraphos, do 
mesmo regulamento. 

CAPITULO XVII 

Da arborização dos terrenos dos corpos 
ou corporações administrativos 

e dos estabelecimentos pios feitas por conta própria 

Art . 232.° A arborização dos terrenos dos corpos ou 
corporações administrativos e clos estabelecimentos pios, 
comprehendidos nos perímetros de regime fl.-restai, e a 
clos que. nos termos do artigo 6." cVeste regulamento, se 
encontrarem nos casos previstos no artigo 25.° da parte vi 
da organização dos serviços agricolas, salvos os casos dos 
n.os 1.° e 3." clo artigo 219.° do mesmo regulamento, serão 
feitas e custeadas pelos referidos corpos, corporações ou 
estabelecimentos,_ em conformidade com as disposições clos 
respectivos planos de arborização, e sob a fiscalização do 
silvicultor e chefe do regime florestal. 

Ar t . 233.° Feita por parte de qualquer corpo ou cor-
poração administrativa ou pelos estabelecimentos pios a 
declaração exigida pelo artigo 219.", e verificado que ella 
dispõe dos meios necessarios para occorrer ás despesas 
da arborização dos respectivos terrenos, sujeitos a regime 
florestal, será esta, bem como a exploração, ordenada por 
decreto, para ser executada nos tennos do. artigo 232.° 

Art . 234." As verbas destinadas pelos corpos ou corpo-
rações administrativos ou pelos estabelecimento^ pios para 
os trabalhos dc arborização, que deverão ser indicadas na 
declaração a que se refere o artigo 219." d'este regula-
mento, e fixadas no decreto designado no artigo prece-
dente, serão annualmente inscritas nos respectivos orça-
mentos e não poderão, nos termos do artigo 8G.° do Co-
digo Administrativo, ser desviadas para qualquer outro 
fim. 

Art . 235." Quando os corpos on corporações adminis-
trativos e estabelecimentos pios deixem cle cumprir as dis-
posições dos planos cle arborização dos respectivos terre-
nos, e os preceitos do regime florestal, o silvicultor, chefe 
do mesmo regime, assim o participará á Direcção Geral da 
Agricultura, e o Governo, ouvindo a Secção Florestal do 
Conselho Superior cle Agricultura, á qual será presente a 
declaração clo mesmo silvicutor, bem como a informação do 
silvicultor, chefe da arborização, decretará que os mesmos 
terrenos sejam arborizados e explorados segundo o dis-
posto no artigo 219.", n." 1.° ou n." 3.", conforme houver 
por mais conveniente. 

CAPITULO XVII I 

l)a exploração das matas dos corpos 
oii corporações administrativos 

e dos estabelecimentos pios 1'eitas por conta própria 

Art. 23(5." A exploração das matas dos corpos ou cor-
porações administrativos e clos estabelecimentos pios com-
prehendidas nos perimetros do regime florestal e a das 
que, nos termos clo artigo 6." cVeste regulamento, se en-
contrarem nos casos previmos pelo artigo 25.° da parte vi 
cla organização dos serviços agricolas, salvo o caso clos 
n.°5 1." c 3." clo artigo 219." clo mesmo regulamento, será 
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fe i ta e custeada pelos referidos corpos, corporações e es- < 
tabelecimentos, em conformidade com as disposições dos 
respectivos planos de ordenamento, e sob a fiscalização 
do silvicultor, chefe do regime florestal. 

§ unico. Q.uando os corpos ou corporações administrati-
vos ou os estabelecimentos pios ju lguem conveniente 
qualquer modificação nos planos de exploração, poderão 
submettê-la á approvação superior, para o que será acom-
panhada da informação clo silvicultor. 

Ar t . 237.° São analogamente applicaveis á exploração 
clas matas de que t ra ta este capitulo as disposições dos ar-
tigos 233.° a 235.° d'este regulamento. 

Art . 238.° E m regra , nenhum corte se poderá effectuar 
sem prévio auto de marca, que deverá realizar-se com tres 
meses de antecedencia á epoca própria do corte, na pre-
sença do silvicultor, chefe do regime florestal, ou dos 
seus agentes, sendo as arvores assinaladas com um mar-
telo, cuja marca será registada no tribunal da respectiva 
comarca e na sede da administração florestal. E igual-
mente prohibido o arranque cle touças, sem licença do 
mesmo silvicultor. 

§ unico. Este martelo estará sob a guarda do silvicul-
tor, chefe do regime florestal. 

Art . 239.° Realizado o auto de marca será elle enviado 
á Direcção Geral da Agricultura, pelo silvicultor chefe do 
regime florestal, por intermedio do inspector de silvicul-
tura, que jun ta rá a sua informação, a fim de ser appro-
vado ou modificado, conforme seja conveniente. 

§ unico. Realizado o corte, o silvicultor chefe do regime 
florestal verificará ou mandará verificar a sua superficie e 
o numero de cepos ou touças das arvores abatidas. 

Ar t . 240.° Os serviços florestaes nada teem com o modo 
de venda clos productos das matas cle que trata este ca-
pitulo, e somente fiscalizam que a sua exploração, policia 
e conservação se façam segundo as determinações clo or-
denamento e cVeste regulamento. 

CAPITULO X I X 

Da arborização dos terrenos (le particulares 
sujeitos ao regime florestal parcial 

Art . 241.° A arborização dos terrenos, pertencentes a 
particulares, comprehendidos nos perímetros cle regime 
florestal, será executada pelos respectivos proprietarios, 
conforme o competente plano definitivo cle arborização, e 
fiscalizado pelo silvicultor chefe clo regime florestal, quando 
os mesmos proprietarios não tenham optado pela expro-
priação dos seus terrenos. 

§ 1.° Publicado o decreto de submissão de quaesquer 
terrenos ao regime florestal, os seus proprietarios declara-
rão, no prazo de trinta clias, se querem sujeitar-se ao 
mesmo regime, fazendo por sua conta, a arborização do3 
respectivos terrenos, ou se optam pela expropriação. 

§ 2.° As declarações a que se refere o § 1.° serão fei-
tas perante o administrador clo concelho e duas testemu-
nhas e reduzidas a auto em duplicado, mediante intima-
ção que lhes será feita pelo mesmo administrador, por 
intermedio do official de diligencias cla administração, nos 
termos legaes. 

Art . 242.° Quando a arborização clos terrenos, a que 
se refere o artigo 241.° não seja feita no prazo e pela 
forma indicada no competente plano definitivo, o Governo, 
ouvindo a Secção Florestal do Conselho Superior de Agri 
cultura, á qual será presente a participação clo silvicultor 
c a informação clo inspector, decretará a expropriação clos 
terrenos e a sua arborização por conta do Estado, nos ter-
mos d'este regulamento. 

Ar t . 243.° O Governo poderá permittir , nos terrenos 
incluidos nos perímetros do regime florestal, substitui-
ção da arborização por culturas em socalcos, ou outros 
meios de conservação do solo, que possam, sem inconve-
niente, attingir o fim a que o revestimento florestal for 

destinado, quando os respectivos proprietarios assim o pro-
ponham ou requeiram. 

§ 1." A substituição cla cultura florestal, cle que trata 
este artigo, só poderá ser autorizada por decreto, ouvida 
a Secção Florestai clo Conselho Superior dc Agricultura. 
O decreto fixará o prazo e as condições em que se deverão 
realizar os trabalhos destinados á fixação clo solo. 

§ 2.': Desde que os trabalhos de defesa deixem cle pre-
encher o fim a que tiverem sido destinados, por falta cla 
conveniente conservação, será o proprietario intimado a fa-
zer as devidas reparações, e, não as fazendo no prazo de-
terminado, far-se-ha a expropriação do terreno, nos termos 
legaes, e proceder-se-ha á arborização e exploração clo 
mesmo terreno, pelos serviços florestaes, nos termos clo 
titulo vi cVeste regulamento. 

CAPITULO X X 

Da exploração das matas particulares sujeitas ao regime 
florestal parcial 

Art . 244." A exploração das matas dos part iculares, 
submettidas ao regime florestal, será executada pelos res-
pectivos proprietarios, conforme o competente plano de 
ordenamento ou exploração, e fiscalizada pelo silvicultor 
chefe do regime florestal, se os mesmos proprietarios não 
tiverem optado pela expropriação nos termos clo artigo 
241." e §§ 1.° e 2." cVeste regulamento. 

A.rt. 245.° Os planos cle ordenamento ou os cle explo-
ração poderão ser propostos poios proprietarios, ou feitos 
pelo serviço cio regime florestal, a pedido dos interessados, 
e serão approvados por decreto, ouvida a Secção Florestal 
do Conselho Superior de Agricultura. 

§ 1." Nos termos do § unico do artigo 3G.° da parte vi 
do decreto orgânico dos serviços agricolas, as matas clos 
particulares, sujeitas ao regime florestal parcial, não são 
obrigadas a ter um plano de ordenamento; serão, porem, 
sempre sujeitas, na falta cVcste, a um plano cle explo-
ração. 

§ 2." Tanto os planos de exploração, como os de orde-
namento, quando os houver, serão sempre organizados 
por forma que satisfaçam, quanto possivel, os interesses 
dos proprietarios, com ou sem reserva movei, sem prejuizo 
dos fins a que obedeça, na respectiva região ou perime-
tro, o regime florestal. 

Art. 246." Quando os proprietarios das matas sujeitas 
ao regime florestal careçam de fazer o córte cle algumas 
arvores para satisfazerem a necessidade urgente de ma-
deiras, fóra dos cortes regulares pcrmittidos nos planos 
de exploração ou de ordenamento respectivos, deverão 
prevenir o silvicultor chefe clo regime florestal, directa-
mente ou por intermedio do regente silvícola, a fim de 
que o mesmo silvicultor autorize o corte, não havendo 
inconveniente. 

Art . 247." Se em qualquer epoca os proprietarios das 
matas, de que trata este capitulo, tiverem vantagem em 
que sejam modificados os respectivos planos de explora-
ção ou cle ordenamento, poderão propôr as alterações que 
julguem convenientes, para serem submettidas á approva-
ção superior, juntamente com a informação do silvicultor. 

§ unico. A troca, venda e aforamento, no todo ou em 
parte, de quaesquer terrenos ou matas de particulares, 
ou cle seus grémios ou associações, sujeitos ao regime flo-
restal deverão ser communicados pelos respectivos pro-
prietarios á Direcção Geral da Agricultura, por interme-
dio clo silvicultor chefe clo regime florestal, no prazo cle 
trinta dias, a contar cla clata do titulo do contrato. 

Art . 248." Nas matas dc superficie inferior a 10 hecta-
res, o plano cle exploração, por mais simples que seja, 
nunca deixará de fixar o numero minimo de arvores ou 
de touças, nas talhadias, que deverão existir por hectare, 
para garantir sempre o revestimento florestal cíficaz do 
terreno, e a sua regeneração. 
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T I T U L O V I I I 

Dos serviços especiaes de fomento florestal 

C A P I T U L O X X I 

A r t . 249.° E facultado aos proprietarios de matas oa 
terrenos, comprehendidos ou não nos per imetros de re-
gime florestal, o reunir-se em grémios ou em associações 
por escri tura publica, em que se declare o nome de cada 
um, o do grémio ou associação, bem como o seu fim e as 
condições em que se admit tem novos associados, contra-
hindo todos e cada um a obrigação de sat isfazer á F a z e n d a 
Nacional os encargos respectivos, bem assim a de cumpri-
rem os demais preceitos d 'este regulamento. 

§ 1.° Os grémios ou associações florestaes, de que t r a t a 
este art igo, só poderão funccionar depois de approvados 
os seus estatutos. 

§ 2.° Os estatutos serão enviados â Direcção Gera l da 
Agr icul tura e serão approvados por a lvará regio, ouvida a 
Secção Florestal do Conselho Super ior de Agr icu l tura . 

§ 3 . ° Quando os terrenos ou matas dos grémios e asso-
ciações florestaes não sc encontrem j á comprehendidos nos 
per imetros dc regime florestal, será a sua submissão ao 
mesmo regime autorizada por decreto, nos termos do § 4.° 
do artigo 40.° d 'este regulamento. 

A r t . 250.° As matas de grémios ou de associações de 
par t iculares só poderão sair do regime florestal em vir-
tude do decreto revogando o de inclusão no mesmo re-
gime, tendo previamente sido ouvida a Secção Florestal do 
Conselho Superior de Agricul tura , e quando assim o te-
n h a m resolvido em escr i tura publica e requerido, pelo 
menos, dois terços dos proprietar ios associados. A proprie-
dade entra no regime commum desde que surta effeito o 
decreto que a manda regressar a este regime. 

§ 1." Os documentos a que sc refere este ar t igo se-
rão enviados á Direccão Gera l da Agr icul tura . 

* O 
§ 2." Não poderão ser a t tendidos os requer imentos dos 

grémios ou associações, a que se re fe re esto ar t igo, quando 
os respectivos ter renos ou matas estejam comprehendidos 
nos perimetros de regime florestal obrigatorio. Os mes-
mos grcmios ou associações poderão, porem, requerer a 
expropriação nos termos do paragrapho seguinte. 

§ 3.° Quando não for at tendido o requer imento , os pro-
prietarios poderão requere r a expropriação, que só será 
eííectuada mediante autorização legislativa, passando a 
mata , ou os terrenos a arborizar , para a posse do Es tado , 
cm regime florestal total. No caso cle grémio ou associa-
ção, o requer imento carece de ser assinado por dois ter-
ços, pelo menos, dos socios. 

A r t . 251.° Os encargos a que se refere o art igo 249.° 
são as quotas da contribuição predial ou qualquer outro 
imposto que incida na ma ta ou te r reno de cada proprieta-
rio ou socio do grémio ou associação, on que venha a in-
cidir no conjunto do dominio florestal clo mesmo grémio 
ou associação, ou em cada uma, ou qualquer das suas pa r 
celas, salvo o disposto no artigo 255.° 

§ unico. Os demais encargos que possam incidir sobre 
os proprietarios ou grcmios e associações florestaes, nos 
termos d 'este regulamento, taes como subsidio cle policia 
florestal e despesas cle demarcação, ent rarão na Caixa Ge-
ral dc Depositos c Insti tuições cle Previdencia em conta 
«fundo especial dos serviços florestaes e aquicolas». 

Ar t . 252.° Os proprietarios clos terrenos e das matas 
sujeitos ao regime florestal deverão assumir o encargo 
de pagar os vencimentos, a lojamento e lenha e o de for-
necer 1 hec tare de t e r ra de semeadura a um gua rda 
florestal auxiliar, por cacla 500 hectares , ou fracção, em 
planície, e por 300 hectares , ou fracção, cm terrenos acci-
dentados ou de diflicil guarda . 

S unico. O numero dc guardas será fixado pela Di recção 
Geral da Agr icu l tura . 

Ar t . 2;>3.° Podem sujei tar-se a- todo o regime florestal, I 

parcial ou simplesmente ao de policia florestal os terrenos 
a coutar , a a rbor izar ou em via cle arborização, bem como 
as matas de um ou mais par t iculares , quando assim o re-
queiram ao Governo. 

§ 1.° Os proprietar ios que r e q u e r e r e m simplesmente a 
submissão clos seus terrenos ou matas ao regime cle policia 
florestal são dispensados de seguir determinados planos de 
arborização ou exploração, podendo arbor izar os seus ter-
renos e explorar as suas matas pela forma que ju lguem 
mais conveniente, comtanto que realizem o revest imento 
dos mesmos te r renos e conservem as suas matas , a fim de 
just if icarem o coutamento e a respectiva policia. 

§ 2.° Os requer imentos dos proprietar ios , que queiram 
utilizar o disposto neste artigo, serão remett idos, jun ta-
mente com as plantas dos respectivos terrenos ou matas , 
ao silvicultor chefe do regime florestal, que p rocederá ao 
reconhecimento geral , envianclo-o, acompanhado dos mes-
mos requer imentos e plantas , á Direcção Gera l da Agri-
cul tura. 

§ 3.° A submissão ao regime florestal parcial , ou ao 
simples regime de policia florestal, será de te rminada por 
decreto, ouvida a Secção Flores ta l do Conselho Superior 
de Agr icul tura . 

§ 4.° Compete ao silvicultor chefe do regime florestal 
a fiscalização, sob o ponto do vista do regime florestal, 
parcial ou clo de policia florestal, dos terrenos ou matas a 
que se refere este art igo. 

§ 5.° No caso em que seja requer ida a submissão a todo 
0 regime florestal parcial, seguir-se-ha processo idêntico ao 
que se acha estabelecido para os ter renos de par t iculares 
comprehendidos nos per imetros de regime florestal. 

§ 6." E analogamente applicavel aos te r renos e ma tas , 
de que t r a t a este artigo, o disposto no art igo 250.° c seus 
paragraphos . 

Ar t . 254." O Governo poderá auxiliar os proprietar ios , 
grémios, associações, corporações adminis t ra t ivas e esta-
belecimentos pios, na arborização dos ter renos e explora-
ção de matas sujei tas a toclo o regime florestal parcial , for-
necendo-lhes sementes e p lantas dos viveiros cio Es tado e 
pessoal pa ra dirigir os respectivos trabalhos. 

§ 1.° Aos proprietarios de ter renos ou matas não com-
prehendidos no regime florestal parcial as sementes e plan-
tas serão fornecidas pelo custo de producção. 

§ 2.° Os viveiros clas matas nacionaes serão ampliados, 
a fim de poderem sat isfazer tambem aos fins cl'este artigo 
c seu § 1.° 

§ 3.° Na mata de Leir ia será estabelecido um sequeiro 
p a r a obtenção de penisco cle qualidade garan t ida . 

§ 4.° As requisições de sementes e plantas serão dirigi-
das á Direcção Gera l da Agricul tura . 

§ 5.° As corporações administrat ivas e estabelecimentos 
pios poderão ser fornecidas, g ra tu i tamente , plantas dos 
viveiros florestaes do Es tado , mediante autorização do Mi-
nistro, pa ra plantação em ruas , praças , j a r d i n s e parques . 

Ar t . 255.° F icam isentos de contribuição predial , du-
rante vinte annos, os terrenos de superfície superior a 
1 hectare , que forem submett idos á cul tura florestal. 

§ 1.° Não se incluem nesta isenção os montados de so-
bro e azinho. 

S 2.° A isenção de contribuição caduca com a desarbo-
rização clo te r reno. 

A r t . 256.° P a r a os effeitos do precei tuado no art igo an-
tecedente o silvicultor chefe clo regime florestal passará 
certificados de arborização aos propr ie tar ios que o requi-
si tarem, os quaes deverão apresentá-los na Repart ição de 
Fazenda respectiva pa ra ali serem tomados em consideração. 

§ unico. D e s s e s certificados, que serão acompanhados 
da respect iva planta e nos quaes se indicará a situação cla 
area arborizada, haverá registo, pe r tencendo aos serviços 
florestaes ciarem par te immediata ao respect ivo escrivão 
de fazenda da nullidade clo certificado, quando se dê o 
caso de cessarem os motivos por que foi passado. 
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A r t . 2õ7.° O producto da venda de matas ou ter renos 
na posse do Es tado será exclusivamente destinado á acqui-
sição e arborização de novos terrenos que devam ser sub-
mett idos ao regime florestal. 

§ 1.° A venda das matas e terrenos a que se re fere este 
ar t igo só poderá ser autorizada por lei especial. 

§ 2.° O producto da venda de matas e terrenos, de que 
t ra ta este ar t igo, da rá en t rada na Caixa Gera l de Deposi-
tos o Instituições de Previdencia , em conta «fundo espe-
cial de serviços florestaes e aquicolas». 

T I T U L O I X 

Dos serviços de hydraulica florestal 

CAPITULO X X I I 

Art . 258.° O serviços especiaes de hydraul ica florestal, 
a que se r e fe rem os art igos 6.° e 15.° da pa r t e vi da or-
ganização dos serviços agricolas e o art igo 130.° d 'este 
regulamento , são os que tão somente teem por fim princi-
pal a regularização do regime dos cursos de aguas que, 
produzindo inundações e açoreamentos, p re jud iquem as po-
voações e a agr icul tura dos campos marginaes . 

Ar t . 2õ9.° A organização dos serviços, a que se refere 
o art igo precedente , será decre tada , pa ra cada caso, em 
diploma especial, nos t e rmos do art igo 15.° da par te vi 
da organização dos serviços agricolas. 

A r t . 2tíO.° As organizações especiaes p a r a regular ização 
do regime de aguas de cada rio, ás quaes se re fere o ar-
tigo precedente , obedecerão, quanto possivel, aos seguin-
tes pr incipios: 

1.° A direcção e administração dos serviços per tencerão 
a uma j u n t a , cuja denominação s e r á : J u n t a de Correcção 
do Regime do Rio, te rminando pela designação do r io ; 

2.° A j u n t a será constituida por vogaes natos e vogaes 
elei tos; 

3.u Os vogaes uatos, s e r ão : 
a) O governador civil, p res iden te ; 
b) O engenheiro ou engenheiros a quem competirem os 

serviços hydraulicos no districto ou districtos a t ravessados 
pela par te baixa do rio ou dos seus afi luentes; 

c) O silvicultor chefe dos serviços de hydraul ica flo-
restal ; 

d) O agronomo ou agronomos do districto ou districtos 
a que se r e fe re a alinea b); 

4.° A par te electiva compor-se-ha de um vogal por cada 
f reguesia em que h a j a obras cm conservação, execução ou 
estudo, ou que, por sua situação, receba beneficio d 'essas 
obras e pa ra ellas deva con t r ibu i r ; 

5. ' A organização indicará a forma como deverão ser 
designados, nomeados ou eleitos o vice-presidente, o the-
soureiro e o secre ta r io ; 

6.° Os estudos de correcção e das obras hydraulicas e 
sua construcção, na par te baixa dos rios ou clos seus af-
fluentes, e bem assim a policia clos mesmos rios e afiluen-
tes e clos campos marginaes , competirão ao engenheiro a 
quem se re fere a alinea b); 

7.° Os estudos de correcção e das obras propr iamente 
de hydraulica florestal, na par te alta do rio e dos seus 
afiluentes, e sua construcção, e bem assim todos os servi-
ços relativos á arborização em massiços florestaes, quer 
nas encostas, quer nas planicies ou valles e os de policia 
florestal, per tencerão ao silvicultor, chefe clos serviços cle 
hydraul ica florestal; 

8.° Os estudos de aproveitamento clas aguas pela agri-
cul tura competirão aos agronomos districtaes respect ivos; 

9.° A j u n t a correspondcr-se-ha com as Direcções Ge-
raes das Obras Publicas e da Agricul tura e demais auto-
r idades e estações officiaes por intermedio cio seu presi-
dente, o qual submetterá, da par te da mesma j u n t a , á ap-
provação do Ministro das Obras Publicas os ante-projectos 
e projectos que foram apresentados pelos vogaes technicos ; 

10." A expropriação dos ter renos incluídos nos perime-
tros cle arborização será feita nos termos cVeste regula-
mento ; 

11." A expropriação dos terrenos destinados ás obras 
cle hydraulica fluvial ou mari t ima será feita amigavel ou 
judicialmente, nos termos cla legislação vigente applicavel 
ás expropriações pa ra obras publicas, e será paga pelos 
fundos cla respectiva jun ta ; 

12.° O regime florestal, nos te r renos ou matas clos pe-
rimetros de correcção do regime de aguas clc qua lquer rio, 
quer seja total quer parcial , rcgular-se-ha pelo presente 
regulamento, salvo o disposto no n." 15." cVeste a r t igo; 

13.° O engenheiro, o silvicultor e o agronomo desem-
penharão as funcções cle fiscaes clo Governo, peran te a 
junta, informando-o clos actos cVesta pelas respect ivas di-
recções g e r a e s ; 

14." Cacia junta t e r á um fundo especial, pa ra o qual 
contribuirão annualmente os proprietarios clas freguesias 
marginaes do rio e afiluentes, que possuam predios rústi-
cos ou urbanos , para os quaes possam advir vantagens , c 
na proporção clo valor das suas propriedades c benefieios 
a a u f e r i r ; 

15." Cacia junta distr ibuirá o seu fundo, cm orçamentos 
annuaes, cle forma que, deduzida a verba de expediente e 
despesas geraes , uma par te seja dest inada aos serviços dc 
engenharia hydraul ica , outra aos cle hydraulica florestal 
ou obras silvícolas, c outra para a utilização das aguas 
pela agr icul tura , dentro dos limites que as respectivas or-
ganizações de te rmina rem; 

16.° A expropriação clo te r reno comprehendido nos pe-
rimetros dc arborização poderá ser paga pelo fundo da 
respectiva jun ta , assim como a arborização e seu custeio, 
e neste caso as receitas cla exploração farão parto do mesmo 
funclo, sendo applicavel á j u n t a , como corporação adminis-
trat iva, o disposto nos capítulos xvi l c xvil i (Veste regu-
lamento ; 

17." Se a expropr iação do terreno clos perimetros de 
arborização for paga pelo fundo da j u n t a e a arborização 
e custeio jiclo fundo especial clos serviços florestaes e 
aquicolas, serão applicaveis os preceitos dos capítulos xv 
c xyj. e o rendimento liquido dividido pelos dois fundos, 
na devida proporção; 

18." Quando a expropriação do terreno clos perímetros 
de arborização e as despesas cVesta sejam pagas pelo fundo 
especial clos serviços florestaes e aquicolas, as receitas cla 
exploração respect iva, logo que esta, nos termos do ar-
tigo 6.° da par te vr da organização dos serviços agricolas, 
passe para o serviço de exploração das matas nacionaes, 
em harmonia com o disposto no art igo 130." e seus paragra-
phos, darão entrada na Caixa Geral cle Depositos o Insti-
tuições dc Previdencia em c o n t a d o mesmo f u n d o ; 

Í9 . " No caso a que se refere o numero precedente, as 
receitas clas matas c i ladas nos perimetros cle arborização, 
emquanto estas não sejam entregues ao serviço cla explo-
ração clas matas nacionaes, darão en t rada no cofre da 
j u n t a em conta do respectivo fundo. 

T I T U L O X 

Dos serviços de policia florestal e conservação das matas 

CAPITULO X X I i r 

Da policia e conservação (las matas c terrenos no rejrimp 
florestal total 

Ar t . 2G1." A policia e conservação dos ter renos e matas 
sujeitas ao regime florestal total compete a todos os em-
pregados florestaes, nos termos do art igo 59." da parte vi 
da organização dos serviços agricolas, sendo mais directa-
mente exercida pelos mestres c guardas dos serviços flores-
taes sob a fiscalização immediata dos competentes regentes 
silvícolas c super intendencia dos respectivos superiores 
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hierarchicos, na conformidade do disposto nos capitulos VI 
a v i u da parte vi do decreto orgânico dos serviços agrico-
las e dos artigos 202.0 e 263." cVeste regulamento. 

§ 1." Alem dos guardas florestaes do quadro exercerão 
a policia florestal, nos termos cVeste art igo, os guardas flo-
restaes auxiliares, depois cle a juramentados . 

§ 2.° Nos termos clo art igo 61.° do decreto de 9 de de-
zembro de 1898, os autos do t ransgressão c de avaliação 
de damnos levantados pelos empregados florestaes a jura-
mentados, desde que sejam vistos e rubricados pelo res-
pectivo silvicultor, serão acreditados em juizo ou fóra d'elle 
ató prova plena em contrar io ; servindo como corpo de 
delicto os referidos autos de t ransgressão, quando pelo mi-
nisterio publico ou pelo contraventor não for especialmente 
requer ida a formação de outro auto no prazo de quinze 
dias a contar da data da intimação do silvicultor ou seu 
delegado. 

§ 3.° Todos os empregados dos serviços florestaes são 
competentes para requisi tarem das autoridades civis e mi-
li tares o auxilio de que possam carecer pa ra o bom de-
sempenho cla policia a seu cargo e da manutenção da or-
dem. 

Ar t . 262 " A prescrição, por contravenção e delictos, 
ao quo dispõe a par te penal clo regime florestal, não póde 
ser invocada no processo administrat ivo, senão depois de 
passados trezentos e sessenta e cinco dias contados desde 
a data cla conclusão clo auto pelo gua rda . 

A r t . 263.° Os mestres e guardas florestaes remet terão 
aos silvicultores os autos no proprio dia em que os con-
cluírem, ou no dia segu in te ; mas, se o auto não ficar con-
cluso 110 proprio dia em que se t iver verificado o delicto, 
farão immedia tamente ao mesmo silvicultor uma partici-
pação do occorrido. 

§ unico. Os autos levantados pelos mestres e guardas 
florestaes farão fé em juizo ató prova plena em contrario. 

A r t . 264.° O pessoal florestal não póde ser demandado, 
nem civil nem criminalmente, por factos relativos a func-
ções clos seus cargos, sem autorização previa clo Governo, 
polo Ministerio das Obras Publicas, Commercio e Indus-
t r i a ; nem tão pouco ó responsável pelas consequências do 
uso legitimo das a rmas que lhe são confiadas para protec 
ção clos interesses da Fazenda o para defesa própria. 

Ar t . 265." Quando qualquer funccionario florestal haja 
de ser intimado como tes temunha para comparecer no tri 
bunal , a competente intimação deverá ser feita por inter 
medio clo seu superior hierarchico mais graduado, resi-
dente na respect iva comarca. 

Ar t . 2(i6." Não é permitt ido deitar balões com mecha 
aeeesa ou fogo de artificio a menos cle 3 kilometros clo 
perimetro de qualquer mata sujeita ao regime florestal ou 
clo qualquer estabelecimento silvícola; nem foguetes e ou-
tros fogos cle artificio soltos, a menos de 300 metros do 
mesmo perimetro. 

Ar t . 267." E prohibido, nas proximidades das matas su-
jeitas ao regime florestal e dos estabelecimentos silvícolas, 
a menos de 5 kilometros clos respectivos perímetros, fazer 
uso de cornetas cujo som se confunda com o das cornetas 
clo pessoal florestal, e bem assim imitar por qualquer for-
ma os sinaes de alarme usados pelos mesmo pessoal. 

CAPITULO XXIV 

Da policiai e conservação das inatas e terrenos dos corpos e cor-
poraçfíes administrativos e estabelecimentos pios uo regime 
florestal parcial. 

Ar t . 268.° São analogamente applicaveis á policia das 
inalas e terrenos per tencentes ás corporações e corpos ad-
ministrativos e dos estabelecimentos pios, submett idos ao 
regime florestal parcial, as disposições dos capitulos VI a 
v i u do decreto de 24 de dezembro de 1901, relat ivo á po-
licia florestal clas inatas nacionaes, e as dos ar t igos 21 2.° 
a 214." cVeste regulamento, devendo, porem, tornar-se pu-

blicas, por editaes mandados affixar pela Direcção Gera l 
da Agr icu l tu ra , aquellas que devam ser observadas nos 
terrenos incultos, emquanto não forem arborizados. 

Ar t . 269." As corporações e corpos administrat ivos e 
os estabelecimentos pios deverão ter , pa ra conservação das 
suas matas e ter renos , nos termos do n.° 9.° clo art igo 20.° 
da par te v i do decreto de 24 cle dezembro de 1901, guar-
das florestaes auxiliares, sendo um guarda por cada 500 
hectares ou f racção na planície, e por 300 hec ta res ou 
fracção, em terrenos accidentados ou de difficil gua rda , de-
vendo o seu vencimento ser pago pelas respect ivas e refe-
ridas entidades. 

Ar t , .270.° A nomeação d'estes guardas será feita pela 
' irecção Geral cla Agricul tura , que lhes passará o respec-
tivo diploma, devendo ter preferencia os que j á exercem 
idêntico cargo por nomeação o conta das respect ivas corpo-
rações ou corpos administrat ivos, ou estabelecimentos pios. 

§ unico. São requisi tos indispensaveis pa ra ser nomeado 
guarda florestal auxi l iar os exigidos p a r a os guardas do 
quadro, excepto o da idade. 

A r t . 271." Os guardas florestaes auxil iares, logo que lhes 
seja passado o respectivo diploma, em face do qual de-
verão ser a ju ramentados , terão o mesmo carac ter de agen-
tes de força publica e de empregados de policia rura l que 
os guardas florestaes ao serviço clo Es tado , tendo como 
estes competencia pa ra exerce r a policia em toda a a rea 
onde desempenham as suas funcções e bem assim direi to 
a porto de a rma . 

§ 1.° Es t e s guardas , que usarão obrigatoriamente de 
fardamento idêntico ao dos gua rdas florestaes do quadro , 
corresponder-se-hão directamente com o silvicultor chefe 
do regime florestal ou respectivo regen te , ficando-lhes su-
bordinados em tudo o que diga respeito ao exercicio da 
policia e fiscalização do regime florestal. 

§ 2.° Os autos de t ransgressão por elles levantados se-
rão remet t idos ao silvicultor, nos te rmos do prece i tuado no 
artigo 263.°, sendo-lhe applicavel o disposto no § unico 
do mesmo artigo. 

Ar t . 272.° Pe r t ence aos guardas auxiliares, como aos 
guardas do quadro, inscreverem dia a dia nas suas cader-
netas todos os factos occorridos na a rea a seu cargo e da r 
par te ao silvicultor chefe do regime florestal de qua lquer 
contravenção aos regulamentos em vigor. 

Ar t . 273.° As importancias clas multas , das indemniza-
ções e das licenças de caça e pastagens per tencem aos res-
pectivos corpos e corporações administrativos, sem pre-
juizo do di.-posto no § 1.° do artigo 1 ?7.° do Codigo 
Adminis t ra t ivo. f 

Art . 274.° A Direcção Gera l da Agr icul tura assiste 
o direito de re t i ra r o respectivo diploma de nomeação ao 
guarda auxiliar que não cumpri r o seu dever , cessando 
desde logo as attr ibuições que lhe eram conferidas, para 
o que se deverá part ic ipar o facto ao ju izo da comarca onde 
tiver prestado ju r amen to . 

Ar t . 275." A policia florestal das matas o te r renos dc 
pequena superficie das corporações administrat ivas, sub-
mettidas ao regime florestal parcial , poderá ser exerc ida 
pelos guardas florestaes do Es tado que sirvam em terre-
nos ou matas nacionaes proximas ou limítrofes. 

CAPITULO XXV 

Da policia e conservação das matas e terrenos particulares 
submettidas ao regime florestal 

Ar t . 276." A policia e conservação das matas e terre-
nos clos part iculares e de seus grémios ou associações 
submettidos ao regime florestal parcial serão confiadas 
aos guardas florestaes auxiliares a que se refere o arti-
go 252.°, sob a fiscalização clo silvicultor chefe do regime 
florestal e de seus agentes . 

§ 1.° E analogamente applicavel ás matas de que t r a t a 
este capitulo o disposto no artigo 268.° d 'este regulamento . 



1903 797 Dezembro 21-

§ 2.° Os productos das mul tas , das indemnizações e das 
licenças de caça, pastagem e qua lquer out ra receita per-
tence aos proprietarios clas respect ivas ma tas . 

§ 3.° Os proprietarios de matas ou te r renos submetti-
dos ao regime florestal, quando queiram reservar o direito 
de caça, deverão, para esse fim, vedar ou conservar ve-
dadas as respectivas matas ou terrenos por meio de mu-
ros , valias, vallados, sebes na turaes ou sebes artificiaes. 

Ar t . 277.° Os guardas florestaes auxil iares, destinados 
a policia das matas par t iculares , serão indicados pelos pro-
prietarios ao silvicultor chefe clo regime florestal, que pro-
porá a sua nomeação á Direcção Gera l cla Agr icu l tura , 
quando reconheea . t e rem os requisi tos exigidos pelo arti-
go 270.° 

§ 1.° Quando as matas ou ter renos de mais de um pro-
prietar io não tenham superficie superior a 500 ou 300 
hectares, con f i rme estejam situados em planície ou monta-
nha , poderão os seus donos requerer conjuntamente a no-
meação de um guarda para as mesmas propriedades. 

§ 2.° Os guardas florestaes auxiliares em serviço nas 
ma tas par t iculares , uma vez a juramentados , teem as mes-
mas attribuições e deveres que os das corporações admi-
nistrat ivas, e usarão de fa rdamento idêntico, conforme o 
modelo que for super iormente de terminado. 

§ 3.° Quando a policia e conservação das matas , de 
que t ra ta este capitulo, esteja a cargo de gua rdas flores-
taes do quadro, ou de guardas auxil iares, pagos pelos ser-
viços florestaes, os proprietar ios das mesmas matas paga-

„ rão subsidio de gua rda na proporção das respectivas areas , 
e de forma que satisfaçam a importancia dos vencimentos 
dos referidos guardas . 

§ 4.° O subsidio de guarda , a que se refere o § 3.°, 
consti tue receita dos serviços florestaes. 

CAPITULO XXVI 

Das transgressões dos preceitos do regime florestal 

A r t . 278.° O proprietário que vendei' , t rocar ou aforar 
qualquer porção de mata submetticla ao regime florestal, 
sem part icipar esse facto á Direcção Geral cla Agricul-
tu ra , .nos te rmos do g unico clo artigo 247.°, incorrerá na 
mul ta de 5;)000 a 20;5>000 réis ou pena de prisão até um 
mês. 

A r t . 279.° Os proprietar ios que não arborizem os seus 
ter renos no devido prazo, ou nào iniciem a arborização 
nos termos indieados no projecto, ficarão sujeitos á multa 
de 1$000 a 20$000 réis ou pena de prisão até um mês. 

A r t . 280.° A falta do cumprimento das prescrições cul-
turaes impostas pelo plano definitivo, em conformidade 
com este regulamento , será punida com a multa de 2$000 
a 20#000 réis. 

A r t . 281.° O corte das arvores não marcadas pelos 
agentes florestaes será punido com a multa de 1$000 a 
2Õ$000 réis ou pena de prisão até um mês. 

§ unico. São applicaveis as penalidades designadas neste 
artigo ás t ransgressões do disposto nos art igos 2GG.° e 
267.° 

T I T U L O X I 

Dos serviços de estatistica florestal e informações 
de interesse silvícola 

CAPITULO XXVII 

Do serviço de estatistica florestal 

Ar t . 282.° Os serviços de estatistica florestal terão prin-
cipalmente por fim a jus ta apreciação de r iqueza florestal 
do país, no que respei ta á sua constituição, desenvolvi-
mento, exploração, productos e sua circulação, e são da 
competencia clo pessoal technico dos diversos grupos de 
serviços florestaes designados nos n.°5 1.° a 7.° do artigo 
2.° da par te v i da organização clos serviços agricolas, em 

cada u m a das respect ivas especialidades, e central izados 
na 4 . a Repar t ição da Direcção Gera l da Agr icul tura , á 
qual per tence reunir e coordenar os elementos e mappas 
colligidos e elaborados pelos referidos grupos , eompletan-
do-os ou reetiticanclo-os, quando seja necessário, e publi-
cando o seu conjunto sob a forma de um annuario flores-
tal. 

§ unico. A estatistica do movimento de importação c 
expor tação clos productos clas matas compete d i rec tamente 
á refer ida repart ição, e será t ambem publicada no annua-
rio florestal. 

Ar t . 283.° A estatistica florestal, a que se re fere o ar-
tigo precedente , comprehenderá , alem cle outros, os se-
guintes mappas , quadros ou secções: 

1.° A estatistica clos cortes effectuados nas matas su-
je i tas quer ao regime total quer ao parcial e seu aprovei-
tamento ; 

2.° A conta corrente da receita e despesa das matas 
nacionaes ; 

3.° U m mappa demonstrat ivo do custo das unidades 
dos t rabalhos cul turaes e de conservação, bem como de 
construcções e concertos, nas diversas propr iedades flores-
taes do Estado ; 

4.° O quadro da superficie das matas clo Es tado ; 
5.° U m mappa districtal e concelhio dos massiços flo-

res taes submett idos ao regime, ent idades a que perten-
cem e respectiva superficie ; 

fi.° Um quadro geral clos incultos, charnecas e baldios, 
e cla superficie arborizada clo pais, e sua alteração, espe-
cificando, tanto quanto possivel, as essencias florestaes c 
arbus tos que a revestem ; 

7.° Uma relação clas alienações ou acqtiisições, que se 
derem na propriedade florestal clo E s t a d o ; 

8 0 Um mappa clos principaes mercados nacionaes clos 
productos lenhosos e seus derivados, sua procura e valor ; 

9." Um quadro relativo ao movimento da importação o 
exportação de productos florestaes, sua procura e valor 
nos mercados nacionaes e es t rangeiros onde se dest inarem 
e pautas da alfandega quo lhe foram applicadas. 

A r t . 284.° A Direcção Geral da Agricul tura requisi tará 
da Administração Gerai das Alfandegas c da Direcção 
Geral da Estat is t ica e dos Proprios Nacionaes, da Direc-
ção dos Serviços da Car ta Agricola, clas Repart ições de 
Fazenda, das Camaras Municipaes c Jun tas de Parochia 
e bem assim dos Conselhos Districtaes de Agricul tura , 
quaesquer dados, informações ou elementos que se tornem 
indispensaveis ou possam concorrer para a melhor exe-
cução dos t rabalhos de que t ra ta este capitulo. 

CAPITULO XXVIII 

Do serviço de informações dc interesse florestal 

Ar t . 285.° O serviço de informações cle interesse flores-
tal incumbe, nos termos do n.° 10.", do artigo 13.", da 
parte li cla organização dos serviços agricolas, 1 ,a secção, 
á Repartição dos Serviços Flores taes e Aquicolas. 

Ar t . 280." As informações, de que t ra ta o art igo ante-
cedente, poderão comprehender toclos os assuntos que pos-
sam aproveitar ao estudo e fomento cla silvicultura clo país, 
taes como: 

1.° Acêrca do desenvolvimento da cul tura clas essencias 
florestaes indigenas, cuja utilidade mais interesse á eco-
nomia nacional ; 

2.° Sobre a aclimação de essencias florestaes exóticas, 
cuja introducção possa ser de maior vantagem para o país, 
e bem assim acêrca das regiões mais apropr iadas pa ra o 
sou desenvolvimento; 

3.° .Relativos aos processos de cul tura mais intensiva 
das essencias florestaes, estudos e ensaios sobre o desen-
volvimento das mesmas essencias, e leis do seu cresci-
mento ; 

4." Acêrca da applicação das mater ias pr imas florestaes, 
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seus derivados e productos secundários á indust r ia nacio-
na l ; 

õ.° Sobre fe r ramentas , alfaias, ser rar ias , sequeiros, pro-
cessos cle injecção de madeiras , e outros que mais se adap-
tem á cultura, exploração e aprovei tamento florestal dos 
productos lenhosos; 

6.° A respeito dos preceitos a observar no corte, fac tura 
c t ranspor tes te r res t res e fluviaes das madei ras ; 

7." Com relação á resistencia das madei ras , sua densi-
dade, poder calorifero e sua conservação no meio ambiente 
ou quando immergidas. 

A r t . 287.° P a r a os fins de que t ra ta este capitulo a Re-
partição dos Serviços Florestaes e Aquicolas corresponder-
sc-ha directamente com as demais estações officiaes silví-
colas, nacionaes e estrangeiras , ou com as part iculares, e 
será auxil iada pelo inspector de si lvicultura e demais sil-
vicultores que lhe part iciparão as observações que na pra-
tica das suas funcções officiaes possam adquir i r . 

Ar t . 288.° Per tence á Repart ição dos Serviços F lores taes 
e Aquicolas dar consulta escrita aos part iculares sobre ques-
tões florestaes de ordem cultural ou economica. 

P A R T E I I I 
XJ>as £ittx-itru.ições clo pessoal 

T I T U L O X I I 

Do pessoal technico superior 

CAPITULO X X I X 

Da direcção superior dos serviços florestaes 

Art . 289.° A superintendencia de todos os serviços flo-
restaes , quer internos, quer externos , e cla execução do 
regime florestal, compete, sob a autor idade directa do Mi-
nistro das Obras Publicas, Commercio e Indus t r ia , ao di-
rector geral da Agr icul tura . 

Ar t . 290." Alem de todas as attribuições que lhe são 
conferidas pelas leis e regulamentos em vigor, cabe mais ao 
director geral da Agricul tura , em vi r tude clo preceituado 
pelo art igo 24.° cla par te vi do decreto dc 24 de dezem-
bro cle 1901, a nomeação clos guardas florestaes auxiliares. 

A r t . 291.° Jun to á Direcção Gera l da Agricul tura func-
ciona, como corporação florestal consultiva, a 4." secção 
clo Conselho Super ior clc Agricul tura , á qual per tence , 
alem do todas as outras attribuições que pela sua lei or-
ganica lhe são conferidas, dar parecer sobre a ordem a 
seguir nos estudos de reconhecimento geral clo país, sob 
o ponto clc vista clo regime florestal e organização dos pro-
jectos dc ordenamento c cle arborização, e bem assim so-
bre a submissão áquelle regime clas matas e terrenos dos 
part iculares e dos corpos c corporações administrativos e 
estabelecimentos pios. 

CAPITULO X X X 

Do pessoal technico (los serviços florestaes externos 

Art . 292.° Ao inspector de silvicultura compete : 
1." Inspeccionar c fiscalizar todos os serviços, fazendo 

cle cacla inspecção um relatorio que será enviado, no prazo 
máximo de tres dias, á Direcção Gera l cla A g r i c u l t u r a ; 

2." Verif icar os cor tes ; 
3." Informar os processos sobro que a mesma Direcção 

Geral deseje ouvi-lo, ou sobre que, pelo presente regula-
mento, lhe cumpra dar parecer ; 

4." Se)' vogal do Conselho Superior de Agr icu l tu ra ; 
f>." Tomar , sob sua responsabilidade, nos casos urgen-

te?, medidas cle caracter transitorio, ou pelo prazo máximo 
de tres dias, participando immedia tamente o facto ao di-
rector geral da Agr icu l tura ; 

0.° Remet ter , com a sua informação, ao director geral 

da Agricul tura os orçamentos annuaes da receita e des-
pesa dos serviços florestaes, as tabellas de preços p a r a 
venda de productos e todos os documentos que, em vir tude 
do regulamento pa ra a cobrança clas recei tas e pagamento 
das despesas dos serviços florestaes e aquicolas de 28 de 
junho de 1902, devem ser remett idos á mesma Direcção 
Geral por seu in te rmedio ; 

7.° Devolver aos respectivos silvicultores chefes cle ser-
viço os documentos que p a r a esse fim lhe forem enviados 
pela Direcção Gera l cla A g r i c u l t u r a ; 

8.° P ropor á Direcção Gera l da Agr icu l tu ra as modi-
ficações que ju lga r convenientes nos serviços sujeitos á 
sua inspecção ou nos respect ivos regulamentos e instruc-
ções ; 

9.° E labora r o relatorio annual dos serviços florestaes, 
e que deve ser enviado á Direcção Gera l da Agr icu l tu ra 
até o dia 25 de fevereiro de cada anno ; 

10.° Desempenhar qualquer commissão de serviço p a r a 
que seja nomeado pelo Ministro. 

A r t . 293.° O inspector corresponde-se directamente com 
o director geral cla Agr icul tura , com os silvicultores che-
fes dos serviços florestaes, e com as autor idades adminis-
t ra t ivas e judiciaes, e em casos de urgencia póde corres-
ponder-se officialmente pelo te legrapho com os mesmos 
funccionarios. 

Ar t . 294.° O inspector, em caso de impedimento, será 
substituído pelo silvicultor mais antigo e graduado clo ser-
viço externo. 

A r t . 295." Aos silvicultores chefes de serviço per tence : 
1.° E x e c u t a r e fazer executar a par te technica e admi-

nistrativa dos serviços a seu cargo e represen ta r o Es t ado 
nos casos previstos neste r egu lamento ; 

2." Cumpr i r c fazer cumpri r as lc-is regulamentares e 
ordens em vigor e assumir as responsabi l idades da sua 
execução; 

3." E labora r os projectos e orçamentos das obras a seu 
cargo e os de experiencias uteis á sciencia e aos servi-
ços; 

4." Transmit t i r aos pagadores as ordens de pagamento 
clos serviços a seu cargo; 

5." Conceder até t res dias cle licença, mas não mais cle 
nove por anno, aos empregados seus subordinados, e ap-
plicar e confirmar as penas regu lamenta res impostas por 
faltas ao serviço, desleixo ou mau compor tamento ; 

6.° E labora r e manda r distr ibuir pelo pessoal instruc-
ções precisas sobre os serviços a seu cargo, dent ro dos 
preceitos regulamentares , e promover pequenas conferen-
cias com o intuito de aumenta r a instrucção profissional 
e de tornar bem conhecidos os direitos e deveres do pes-
soal ; 

7." Desempenhar qualquer commissão technica própr ia 
cla sua especialidade c para que Seja nomeado ; 

8.° E labora r o relatorio annual clo serviço a seu cargo, 
o qual remet te rá , até 20 clc janei ro do anno immediato, 
ao inspector de s i lv icul tura; 

9.° Corresponder-se directamente com o director geral 
da Agricul tura, com o inspector, c com as autoridades 
administrat ivas ou judiciaes ; 

10.° Corresponder-sc officialmente pelo te legrapho com 
o director geral da Agr icu l tura , com o inspector , com os 
silvicultores o regentes seus subordinados e com as auto-
r idades administrat ivas em casos cle u rgenc ia ; 

11.° Distr ibuir e collocar segundo as exigencias do ser-
viço os me.-tres e guardas seus subordinados; 

12." Approvar os contratos de ar rematação de valor não 
superior a 50,->000 réis, dando d'elles conhccimcnto ao 
director geral da Agricul tura ; 

13." Approvar vendas a retalho, dentro dos cortes au-
torisados, de valor não superior a 50^000 réis, pelos preços 
das tabellas super iormente approvadas ; 

14.° Effec tuar a vencia de refugos, arvores secas c 
j doentes, que. pelo seu mau estado de vegetação, conve-
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nlia aba te r cle pronto e cuja avaliação não seja superior a 
100$000 réis, nos te rmos clo art igo 200.° ; 

15.0 P ropor quaesquer modificações que ju lga r conve-
nientes nos ordenamentos e projectos em execução ; 

16.° In fo rmar os pedidos de concessão de licenças aos 
seus subordinados ; 

17.° Requisi tar , em casos de necessidade, das autorida-
des, tanto civis como mil i tares e des ignadamente clas ad-
ministrat ivas e fiscaes, as forças indispensaveis pa ra coad-
juva r a policia das matas e t e r renos a seu c a r g o ; 

18.° Cumprir o precei tuado no respectivo regulamento 
re la t ivamente á cobrança das receitas e pagamento das 
despesas dos serviços florestaes e aquicolas de 28 de j unho 
de 1 9 0 2 ; 

19.° Applicar a pena cle multa até t res dias aos guar-
das florestaes seus subord inados ; 

20.° Assist i r aos autos de marca ; 
21.° Verif icar os cortes depois de fe i tos ; 
22.° De te rmina r os dias cle vendas a retalho clos pro-

ductos das matas a seu cargo. 
A r t . 296.° O silvicultor chefe será substituido, em ca-

sos de impedimento, pelo silvicultor seu immediato, e, na 
falta cPeste, pelo regen te silvícola mais g raduado seu su-
bordinado. 

Ar t . 297." Aos silvicultores subordinados a chefes de 
serviços competem os serviços de que sejam encarrega-
dos e o disposto no n.° 2." do ar t igo 295.° 

T I T U L O X I I I 

Do pessoal technico auxiliar 

CAPITULO X X X I 

Dos regentes silvícolas 

Art . 298.° Aos regentes silvícolas principaes per tence : 
1." Os serviços designados no artigo 299." ; 
2.° Subst i tuir o silvicultor nos seus impedimentos e me-

diante ordem expressa. 
A r t . 299." Aos rebentes silvícolas c u m p r e : 
1.° E x e r c e r por delegação as missões de que o silvicul-

tor ju lgue opportuno incumbi- los; 
2." A direcção e fiscalização immediata dos serviços de 

sementeiras , plantações, cortes, marcações , medições e vi-
gilancia do serviço dos mest res c guardas e quaesquer ou-
tros que lhes sejam determinados em.harmonia com suas 
habili tações e ca tegor ias ; 

3." Corresponder-se com o silvicultor seu superior im-
mediato ; 

4.° Regis ta r os cortes e operações culturaes e mais fac-
tos que interessem directamente a exploração das matas; 

5.° I n f o r m a r acêrca de vendas e bases de preço, licen-
cas e concessões de terreno ; 

6.° Observar no processo dos documentos de recei ta e 
despesa o disposto no regulamento de contabilidade clos 
serviços florestaes ; 

7.° Assistir á marcação dos côrtes e medições officiaes 
den t ro das respect ivas regencias ; 

8.° Faze r os respectivos autos o folhas de medição ; 
9.° Registar os autos de transgressão levantados pelos 

mest res e guardas ; 
10.° Assistir ás arrematações , lavrando o respectivo 

a u t o ; 
11." Propor a distribuição c substituição dos mestres e 

guardas seus subordinados ; 
12.° In formar os pedidos dc concessão de licenças dos 

mes t res e guardas ; 
13.° Requisitar em casos de necessidade clas autorida-

des tanto civis como militares e designadamente das admi-
nistrat ivas e fiscaes as forças indispensaveis pa ra coadjuvar 
a policia das ma ta s ; 

14." Corresponder-se officialmente pelo te legrapho com 

os seus superiores e autoridades administrat ivas em caso 
de reconhecida u rgenc ia ; 

l õ . ° Desempenha r os-servicos cle que forem incumbidos 
pelos silvicultores seus chefes e em especial os t r aba lhos 
de escr i turação; 

1().° Cumpr i r e fazer cumpri r os serviços especiaes da 
sua regencia. 

T I T U L O X I V 

Do pessoal de policia florestal 

CAPITULO X X X I I 

Dos mestres florestaes 

Art . 300.° Os mest res florestaes exercem funcções : 
1." Como agentes pol ic iaes; 
2.° Como auxil iares clos serviços cul turaes c cle explo-

ração. 
§ unico. Xo desempenho clas suas at tr ibuições policiaes 

compete aos mestres , alem do precei tuado nos capítulos vi 
a v i u da par te v i cla organização dos serviços agr icolas : 

1.° Dir ig i r , como chefe de br igada , o serviço cle policia 
e vigilancia na a r e a florestal a seu cargo, dando a esse res-
peito aos guardas per tencentes á sua br igada as necessa-
rias o r d e n s ; 

2.° F isca l izar o serviço dos guardas e o seu comporta-
mento moral e c ivi l ; 

3." Avisar ou reprehcncler os guardas que pra t icarem 
faltas, ou levar estas ao conhecimento dos superiores, a 
fim cle serem punidos os delinquentes. 

Ar t . 301.° Os mes t res que não est iverem encarregados 
de algum serviço especial, que os dispense de fazer a fis-
calização e a policia da sua area, responderão pelas irre-
gular idades prat icadas pelos guardas iis suas ordens, sem-
pre que d :ellas não ha jam dado pa r t e immediata aos seus 
superiores. 

Ar t . 302." Como auxiliares dos serviços cul turaes o clc 
exploração compete aos mest res : 

1.° Marcar os côrtes, jun tamente com os mais emprega-
dos florestaes, assinando com elles o respectivo auto de 
marcação ; 

2.° F a z e r com os competentes empregados florestaes 
as medições officiaes dos cortes, assinando em seguida a 
respectiva folha de medição ; 

3.° Vigiar cuidadosamente as operações clos cortes, dando 
sem demora pa r t e de qualquer falta commett ida pelos com-
pradores e levantando o respectivo auto ; 

4.° Vigiar se os a r rematan tes cumprem integralmente 
as clausulas clos seus contratos ; 

5.° Ser capataz dc serviço; 
G.° Cuidar dos viveiros e sementes. 
Ar t . 303." Os mestres florestaes são immediatamente su-

bordinados aos respectivos regentes , com os quaes se cor-
responderão directamente . 

Ar t . 304." São deveres dos mestres : 
1." Usar, cm serviço, o fardamento proprio, e ter ar-

mamento fornecido pelo Estado ; 
2." T r a z e r sempre comsigo a caderneta e inscrever nella 

todos os factos cpie se derem na area a seu cargo, e cujo 
conhecimento possa, por qualquer motivo, interessar ao 
serviço. 

CAPITULO X X X I I I 

Dos «unrdas florestaes 
A r t . 305." Aos guardas florestaes compete : 
1." F a z e r o serviço da policia clas matas do Estado, nos 

termos regu lamenta res ; 
2." Corresponder-se com o seu superior immediato; 
3." Usa r , em serviço, o fardamento proprio, e ter arma-

mento fornecido pelo E s t a d o : 
a) O fardamento será feito á custa clos guardas , mas o 

Es tado adearilaní uma par te on a totalidade da sua im 
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portancia , que será descontada no respect ivo vencimento, 
em prestações mensaes não superiores a doze ; 

4.° Vigiar de dia e de noite a area florestal a seu cargo, 
devendo permanecer dentro d'ella cons tan temente ; 

5.° Não abandonar o seu cantão senão nos casos se-
guintes : 

a) Quando por qualquer superior forem mandados fa-
zer serviço fóra d'elle, 

b) Quando, por qua lquer dos guardas vizinhos, for re-
clamado urgentemente o seu auxi l io; 

c) Quando t iverem obtido licença ; 
d) E m caso de doença, dando logo pa r t e ao seu supe-

rior immediato, a fim de serem sem demora substituidos 
no serviço; 

6.° Vigiar cuidadosamente a conservação dos marcos, 
valias, vallados, pontes, es t radas , bar re i ras e estacadas da 
a rea florestal a seu cargo; 

7.° Nos dias em que for permit t ida a ext racção de pro-
ductos da mata , vigiar constantemente os caminhos que 
os carros ou cargas devem seguir, examinando se levam 
acha , cepa, arbustos ou cabos, e encontrando quaesquer 
d'esses productos deverão apprehendé-los, considerando-os 
como fur tados , e levantando o respectivo auto ; 

8.° T r a z e r sempre comsigo a caderneta florestal, se-
gundo o modelo adoptado, e nella inscrever dia a d ia : 

a) Um extracto dos autos de t ransgressão que levanta-
rem, indicando ahi o numero do respect ivo impresso; 

b) Uma nota das arvores que encont ra rem a r r a n c a d a s ; 
c) As en t regas que fizerem de productos florestaes, com 

a autorização competen te ; 

d) As datas do começo e do fim dos cortes e o n o m e 
dos empregados que os fizeram ou assist iram a el les ; 

e) U m a indicação de quaesquer outros factos occorri-
dos na a rea a seu cargo, mencionando sempre a da ta em 
que cl'elles ha j am tido noticia. 

A r t . 306.° Os guardas são responsáveis pelos estragos, 
damnos, abusos e delictos cle que não fizerem part ic ipação, 
ficando sujei tos em tal caso ás indemnizações e ás multas 
dos del inquentes. 

Ar t . 307.° O guarda que habi tar casa per tencen te ao 
Es tado não poderá, sem autorização especial, fazer mo-
dificação a lguma nas suas divisões. 

A r t . 308.° O guarda , no caso do art igo antecedente , 
tem rigorosa obrigação de conservar sempre em estado de 
limpeza a casa e mobilia nella existente, fornecendo-lhe o 
Es t ado os mater iaes necessarios pa ra a caiação e p in tura . 

Ar t . 309.° Os guardas poderão em casos de necessidade 
requisi tar das autor idades tanto civis como militares, e 
des ignadamente das administrat ivas e fiscaes, as forças in-
dispensaveis pa ra coadjuvar a policia das matas . 

A r t . 310.° Os gua rdas de l . a classe teem competencia 
pa ra substi tuir os mes t res nos seus impedimentos. 

Ar t . 311.° Os guardas auxiliares, quando a ju ramen ta -
dos, teem as mesmas ' at tr ibuições que os clo quadro e de-
sempenham serviços idênticos nas matas dos par t iculares , 
clos corpos e corporações administrat ivos, estabelecimentos 
pios, grémios e associações, e bem assim nas do Es t ado , 
quando as urgencias do serviço assim o exi jam. 

Paço, em 24 de dezembro de 1903.== Conde de Paco-
Vieira. 

MODELO N.° 1 

Registo tabellar de demarcação da mata ou terreno pertencente a . . . submettido ao regime f l o r e s t a l . . . 1 

Concelho d. . . Districto administrativo d.. . Comarca d. . . 

Humoros 

d e s i g n a ç õ e s 
d i v e r s a s 

Coordenadas geograpl i ieas 

D i s tanc ia 
á 

mcridiana 
perpendi-

cular 

Altitudo 
em 

metros 

Angulo para a parte 
da mata 

D i v i s ã o '/no mal 
ou y,oo nl'11 

Graus Minutos 

D i s tanc ia horizontal dos marcos 
ou s iaaos 

D e s d e 
numero 

A t é 
numero 

E m 
metros 

D e s i g n a ç ã o 
das propriedades 

confinantes 

D e s i g n a ç ã o 
das 

estremas 

Ass inatura 
dos 

proprietarios 
confinantes 

1 Iudicar sc o regime é total ou parcial. 

MODELO N.° 2 

Auto de demarcação da mata de . . . s i tuada na . . . 
districto administrativo de . • . concelho de . . . comarca de . . . 

submettida ao regime florestal. • . (total ou parcial) 

Presentes 

Por par te cla Direcção Geral da Agricul tura e dos de-
mais interessados (nomes e qual idades das pessoas, no-
mes das propr iedades e indicação respectiva do registo 
predial). 

1." A propr iedade sujei ta ao regime florestal, acima re-
fer ida, consta clas seguintes parcelas, que estão (ou serão) 
registadas na conservatória cle . . . 

2." As estremas foram determinadas e marcadas , pa ra 
como taes permanecerem, clo seguinte modo: 

O principio, fim e vertiee dos ângulos da es t rema fo-
ram marcados por meio cle marcos cle cantaria apparelha-
da, e as rectas que, pelo seu comprimento, o to rnaram 

necessário, por meio de marcos intermedios de modo que 
de cada um d'elles se podem ver os dois mais proximos, 
como vae meudamente especificado no mappa appenso a 
este auto. 

Nos sitios em que o solo de rocha compacta to rnava 
impossível o cravamento de marcos, g ravaram-se na pró-
pria rocha, pa ra isso convenientemente p r epa rada , sinaes 
que marcassem inal teravelmente a linha da es t rema, e 
vão individualmente descritos no registo das demarcações . 

Os limites naturaes, taes como rios, i -egatos, valias, 
cumiadas agudas , rochedos, estradas ordinarias, ou outros 
quaesquer , foram marcados nas suas ex t remidades , e nos 
pontos intermedios indispensaveis para eliminar toda a 
duvida. 

As linhas cle es t rema ficam, em reg ra , de terminadas 
por meio de marcos postos sobre a própr ia l i nha ; exce-
ptuando só os pontos sujeitos a serem escavados pelas 
aguas ou outros locaes impropr ios ; e serão, quanto possi-
vel, marcadas em toda a extensão por meio de valas. 
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Nos sítios oin que a escavação das aguas tornava possi-
vel o desappareeimento dos marcos, foram estes recuados, 
tanto quanto o exigia a segurança, e d'isso se faz menção 
expressa no registo da demarcação. 

Todos os marcos teem as letras . . . gravadas na face 
voltada para a mata e são numerados na face opposta com 
algarismos tambem gravados segundo a ordem natural da 
numeração do norte para leste, sul e oeste, começando a 
numeração pelo n.° 1. 

Pa ra maior clareza as letras e números são pintados a 
preto em fundo branco. 

3.° As distancias entre os marcos, os seus números e 
todos os sinaes e referencias, assim como as suas coor-
denadas referidas a pontos geodesicos, a grandeza dos ân-
gulos expressos em graus e minutos para o lado da pro-
priedade, as propriedades confinantes, os nomes dos pro-
prietarios, e bem assim as estremas demarcadas são desi-
gnados e descritos no registo tabellar e desenhados com 
clareza e precisão na planta das estremas, levantada com 
conhecimento de todos os interessados e appensa a este 
processo como peça integrante d'elle. 

Expressamente se declara que a planta apenas serve 
para melhor intelligencia do registo tabellar das demarca-
ções e até ao ponto em que este der indicações comple-
tas ; de modo algum se deverá fazer uso da planta para 
o restabelecimento dos sinaes que se perderem, por-
quanto se devem preferir as indicações do registo ta-
bellar. 

4.° A exactidão das estremas foi verificada por todos 
os interessados e pelos empregados florestaes nos proprios 
locaes, por meio do confronto com o registo e planta an-
nexos a este auto. 

5.° As partes contratantes obrigam-se a couservar des-
embaraçado o terreno na largura de . . . para uma e ou-
tra parte das estremas. 

6.° Far-se-ha de dez em dez annos a revisão, e se for 
necessário, a renovação da presente demarcação, á custa 
dos Serviços Florestaes e dos proprietarios em commum. 

7.° As partes concorrentes declaram ter perfeito conhe-
cimento de todo o contendo do presente auto e reservam-
se, cada uma de per si, e independente do consentimento 
clas outras, o direito de o fazer registar na respectiva con-
servatória. 

8.° Este auto obriga juridicamente a Direcção Geral 
da Agricultura, depois do prazo de . . . dias, contados cla 
data cla sua approvação, por . . . e os demais interessados 
desde a data cla sua assinatura. 

9.° Es te auto, com todos os documentos appensos, fi-
cará depositado na Repartição dos Serviços Florestaes, no 
Ministerio das Obras Publicas, Commercio e Industr ia , e 
é assinado por todos os interessados e por F. F . como 
testemunhas, e lacrado e sellado com o sêllo cla Dirocção 
Geral da Agricultura. 

S u p e r f í c i e s 
N ú m e r o s 

d a s — C « n s o r v a t o r i a s O b s e r v a ç õ e s 
p a r e e i w s 

O b s e r v a ç õ e s 

H e c t a r e s A r e s 

Districto de ••. 

Concelho de ... 

Freguesia de .. . 

MODELO N.° 3 

das expropriações 
(Regulamento do regime florestal, artigo 101.") 

Perimetro dr 

Polygono ... 

Zona de ... 

I n d i c a ç õ e s r e l a t i v a s ao p r o p r i e t a r i o 
e a o l o c a t a r i o 
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MODELO X." 4 

Auto de marca Mata de ... 

Inscrição 

— — 

1 

í 
í 

i i 
1 
1 

1 

- i -t 

Natureza do cor te . . . 

Local . . . 

Marca empregada . . . 

Observações Resumo da inscrição Observações 

Dia cla marca . . . de . . . de 1 8 9 . . . 

Rubricas do regente e mestres que a fizeram . . . 

Visto. 
O silvicultor 

chefe, 
F... 

MODELO N.° 12 O 

(Frontis-pieio) 

MINISTERIO DAS OBRAS PUBLICAS, COMMERCIO E INDUSTRIA 

Direcção Geral da Agricultura 

Serviços florestaes 

Serviço especial 
de exploração M a t a « : » « ' i o i i : i l d e . . . 

Administração de ... Auto de marca do arvoredo a . . . (a) por . . 

Regencia de ... Córte . . . (c) 

Districto de 

Comarca de 

Concelho de 

Anno do nascimento de Nosso Senhor J e s u s Christo, aos dias do mês de . . . , 

nós abaixo assinados . . . , acompanhados por . . . , demos principio á marcação do 

corte n.° . . . no sitio de . . . 

Limites do corte . . . 

Descrição das maroas empregadas 

O Silvicultor, 
F... 

O Regente, 
F... 

(a) A cortar, a resinar, a reservar. 
(b) Volume, superficie, ou misto. 
(c) Natureza do corte 



MODELO N.° 5 

(Verso do modelo) 

Ordenamento ou plano de cortes da mata de . . • 
Approvado por . . . 

Serie n.° . . . 
Talhão n.° . . . 
Parce la n.° . . . 
Córte n.° . . . 
Lo te n.° . . . 
Anno da exploração — 19 . . . - 1 9 . . . 
Epoca da resinagem — 1 9 - . . - 1 9 . . . 
Arvoredo a explorar na a r ea do corte . . . 

Calculo da superficie total do corte segundo a p lan ta jun ta 

N u m e r o de o r d e m 
das areas 

gcomo.tr Le as 

R e g i s t o dos e l e m e n t o s 
de c a l c u l o 

das areas e n u m e r a d a s 

Superf í c i e s 

N u m e r o d e ordem 
das a r e a s 

g e o m e t r i c a s 

R e g i s t o dos e l e m e n t o s 
de c a l c u l o 

das areas e n u m e r a d a s 

Super f í c i e s c o m p o n e n t e s 
do 

j /o lygono do corte F a c t o r e s Produc tos 

Superf í c i e s componentes 
do 

p o l y g o n o do corte F a c t o r e s P r o d u c t o s 

Super f í c i e s 

Total Total.. Total 

Tolerancia limite . . . Differença . . . 

(3.' pagina do modelo n.° 5) 

Plano do corte n . ° . . . 
Norte 

A 

l I 

Í -
Sul 

) MODELO N.° 5 

(Folha intercalar) 

Auto de marca 

D i â m e t r o 
á a l tura 
do p e i t o 

E s p e c i e s q u e c o m p õ e m os arvoredos a exp lorar 

D i â m e t r o 
á a l tura 
do p e i t o 

F i c h e i r o bravo D i â m e t r o 
á a l tura 
do p e i t o 

N u m e r o 
de arvores 

Made ira 

Metros 
cúbicos 

L e n h a 

Metros 
cúbicos 

R a m a 

Metros 
cúb icos 

N u m e r o 
de arvores 

Made ira 

Metros 
c ú b i c o s 

L e n h a 

Metros 
c ú b i c o s 

R a m a 

Metros 
c ú b i c o s 

Totaes... Totaes... 

(Verso d'esta folha) 

Observações 

(4.' pagina do modelo n.° 5) 

Encerramento 
Contém este auto . . . folhas devidamente rubricadas pelo silvicultor. 

(a) . . . (b) . . . 

Expedido ao silvicultor chefe . . . aos . . . dias do mês de . . . do anno de 1 9 . . . 

F. . . 
Expedido (c) aos . . . dias do mês de . . . do anno de 19 . . . 

F. .. 
(a) Data. 
(5) Assinatura. 
(c) Direcção Geral da Agricultura. 



MODELO N.° 6 

S e r v i ç o d o o r d e n a m e n t o e e x p l o r a ç ã o 
Mata cle . . . 

Folha de medição official do corte n.° . . . no . . . de . . . de 1 9 . . . - 1 9 . . . 

R e s u m o das c u b a g e n s d ' e s ta fo lha 

Sommas do n.° 1. 
2 . 

3. 
4. 

41. O. 

© w i 
•g I j3 {ésteres . . 

^ § " (itamai?. . . 

M. C. M. C. M. C. 

I V 

M. C. M. C. 

V I 

M. C. 

Cerne 

M. C. 

Sit io do corte 

Mata d . . . 
Talhão n .° . . . 
Parcela . . . 

Natureza do corte 

Dia da medição 

. . . de . . . de 19 . . . 

Rubr i ca s 

(1) . . . 

(2) . . . 
(3) . . . 
(4) . . . 

C l a s s i f i c a ç ã o 
dos 

toros a medir 

D i â m e t r o s 

Sobre casca ao m e i o 
dos toros 

D o 
c e r n e 

Bect e obs. . . . 

C u b o s 

D o s toros c o m a c a s c a 

I I III I V V V I 

D o 
cerne 

Cada es tere é aqui marr.ad* c o m u m r i sco 

I 

T o t a e s O b s e r v a ç õ e s 

Admini stração cie... 

MODELO N.° 7 

S e r v i ç o e s p e c i a l d e e x p l o r a ç ã o 

Guarda d e . . . (saida on local do corte) . . . quinzena de . . . de 1 9 . . . 
Mata nacional de , 

Productos rev i s tados e sa ídos 

Q u a n t i d a d e s em c a d a d i a 

T o t a e s Productos rev i s tados e sa ídos T o t a e s 

Por venda 

Por concessão 

Data da remessa . . . O Guarda, 
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MODELO X.» cS 

A T A S # S l NACIONAES 

V i s t o . 
O Silvicultor, 

F... 

Administração da mata . . . 

Certificado de origem 

Transporta da mata nacional d e . . . pela estação de . 

para a estação de . . . o Sr. . . . a seguinte madeira: 

Mastros . . . 

Pranchões . . . 

Chaços . . . 

Vigas . . . 

Estacas . . . 

Toros . . 

Travessas . . . 

Barrotes . . . 

Tábuas . . . 

Ripas . . . 

Costeiros . . . 

Tabuado falheiro . . . 

Vigotas . . . 

Varas . . . 

Gamei las . . . 

. . de . . . de 1 9 . . . 

O Regente Encarregado da Secção, 
F... 

N. B. O numero das peças deve ser inscrito por extenso. 

Todas as madeiras constantes d'esta relação levam impressas 
marca do martelo florestal. • 

Nome da mata . 

Superfície total 

Proprietario . . . 

Districto . . . 

Concelho . . . 

Comarca . . . 

MODELO N.° 9 

Serviço de . . . 

Administração . . . 

Regencias . . . 

N. B. Quando a mata estiver comprehendida em mais de um 
districto ou comarca, indicar-se-ha a sua divisão admininistrativa 
e judicial. 

Numero da folha chorographica . . . 

Região natural em que se acha a mata . . . 

Constituição geologica . . . 

Altitudes extremas . . . Medias . . . 

Essências o suas composições . . . 

Delimitação e demarcação (data dos documentos que as 

determinaram) . . . 

Usos e servidões (seus titulos e autorizações) . . . 

Modo de tratamento . . . 

Data do diploma que approvou o ordenamento . . . 

Resumo das hnses do ordenamento 

(Verso do modelo ti." 9) 

Regime e methodo de exploração applicados á mata.— 

Divisão em secções e series.— Duração e origem da revo-

lução ou revoluções.— Períodos.— Consignações.— Regu-

lamento especial por serie no periodo corrente. 

N. B. Annexar-se-ha a este caderno a planta geral cla mata, que 
não poderá em nenhum caso ser retirada. 

ObserraçõeB 


